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RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. VICIO MATERIAL NO
LANCAMENTO QUE DEIXA DE APLICAR AS REGRAS PARA
CALCULO DO TRIBUTO POSTERGADO. CONTEXTOS FATICOS E
JURIDICOS DIFERENTES. DIVERGENCIA NAO CARACTERIZADA.
N&o se conhece de recurso especial cujo acérddo apresentado para demonstrar
a divergéncia evidencia decisdo em contexto fatico e legislativo distinto,
concernente a postergacdo de tributo por inobservancia do regime de
competéncia contabil e ndo para reconhecimento de tributo alegadamente
postergado em razdo de ajuste ao lucro liquido correspondente a compensacao
de bases negativas ou prejuizos fiscais acima do limite legal.

IMPUTACAO DE PAGAMENTOS. LEGALIDADE.

A imputacdo proporcional dos pagamentos referentes a tributos, penalidades
pecunidrias ou juros de mora, na mesma propor¢do em que 0 pagamento o0
alcanca, encontra amparo no artigo 163 do Cédigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Especial em relacdo a segunda matéria, vencida a conselheira Amélia
Wakako Morishita Yamamoto (relatora), que ndo conheceu do recurso. No mérito, por maioria
de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencida a conselheira Amélia Wakako Morishita
Yamamoto (relatora), Livia De Carli Germano e Caio Cesar Nader Quintella, que lhe deram
provimento. Votaram pelas conclusdes os conselheiros Livia De Carli Germano e Caio Cesar
Nader Quintella. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob — Presidente em Exercicio

(documento assinado digitalmente)

Amélia Wakako Morishita Yamamoto - Relatora
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 Ano-calendário: 2003
 RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. VÍCIO MATERIAL NO LANÇAMENTO QUE DEIXA DE APLICAR AS REGRAS PARA CÁLCULO DO TRIBUTO POSTERGADO. CONTEXTOS FÁTICOS E JURÍDICOS DIFERENTES. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. Não se conhece de recurso especial cujo acórdão apresentado para demonstrar a divergência evidencia decisão em contexto fático e legislativo distinto, concernente à postergação de tributo por inobservância do regime de competência contábil e não para reconhecimento de tributo alegadamente postergado em razão de ajuste ao lucro líquido correspondente a compensação de bases negativas ou prejuízos fiscais acima do limite legal.
 IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTOS. LEGALIDADE.
 A imputação proporcional dos pagamentos referentes a tributos, penalidades pecuniárias ou juros de mora, na mesma proporção em que o pagamento o alcança, encontra amparo no artigo 163 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial em relação à segunda matéria, vencida a conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto (relatora), que não conheceu do recurso. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencida a conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto (relatora), Livia De Carli Germano e Caio Cesar Nader Quintella, que lhe deram provimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Livia De Carli Germano e Caio Cesar Nader Quintella. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa.
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob � Presidente em Exercício
 (documento assinado digitalmente)
  Amélia Wakako Morishita Yamamoto - Relatora
 (documento assinado digitalmente)
  Edeli Pereira Bessa - Redatora designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Viviane Vidal Wagner, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Luis Henrique Marotti Toselli, Caio Cesar Nader Quintella, Andréa Duek Simantob (Presidente em Exercício).
  Trata-se de processo julgado pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho, quando foi dado provimento parcial ao recurso voluntário, por unanimidade de votos, em acórdão assim ementado (acórdão nº 1401-002.072):

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano-calendário: 2003
POSTERGAÇÃO. IMPUTAÇÃO PROPORCIONAL.
A postergação de tributo pago a menor será efetuada obedecendo-se à proporcionalidade entre o principal e respectivos acréscimos e encargos legais que deixaram de ser pagos, no caso em apreço, tão somente os juros de mora. A alteração legislativa da Lei nº 9.430/96 não retirou eficácia à imputação proporcional que ainda vige e é um procedimento válido e permitido pelo ordenamento jurídico.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercício: 2003
NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE DO LANÇAMENTO. RECONHECIMENTO DA POSTERGAÇÃO. MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA.
O reconhecimento da postergação não configura mudança de critério jurídico do lançamento, que não se altera em sua essência ou em seus fundamentos, tendo sido apenas ajustado em seus efeitos em relação ao crédito tributário a ser exigido. Incabível, portanto, a alegação de nulidade da decisão recorrida e do Auto de Infração.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso de ofício e dar parcial provimento ao recurso voluntário nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido de votar o Conselheiro José Roberto Adelino da Silva.
A contribuinte ainda opôs Embargos de Declaração, cujo seguimento foi rejeitado, conforme despacho de fls. 507, diante da ausência de omissão e obscuridades alegadas.

Recurso Especial da Contribuinte
Inconformada, a Contribuinte interpôs Recurso Especial, às. fls. 527 e ss, com fulcro no art. 67, inciso II (Anexo II), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), alegando divergências jurisprudenciais com relação aos seguintes itens:
1) Vício Material Insanável;
2) Sistemática de Cálculo do tributo postergado

Despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial da Contribuinte
Em despacho de admissibilidade (fls. 530 e ss), o Recurso da Contribuinte foi admitido nos seguintes termos:

Da contraposição dos fundamentos expressos nas ementas e nos votos condutores dos acórdãos, evidencia-se que a Recorrente logrou êxito em comprovar a ocorrência do alegado dissenso jurisprudencial, como a seguir demonstrado, por matéria recorrida (destaques do original transcrito): 
(1) �vício material decorrente da lavratura de autos de infração sem observância do Parecer Normativo COSIT nº 02/1996, isto é, se o auto de infração deve ser integralmente cancelado ou se pode a DRJ ou o CARF �corrigir� o lançamento e ajustar sua base� 
Decisão recorrida: 
NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE DO LANÇAMENTO. RECONHECIMENTO DA POSTERGAÇÃO. MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA. 
O reconhecimento da postergação não configura mudança de critério jurídico do lançamento, que não se altera em sua essência ou em seus fundamentos, tendo sido apenas ajustado em seus efeitos em relação ao crédito tributário a ser exigido. Incabível, portanto, a alegação de nulidade da decisão recorrida e do Auto de Infração. 
[...]. 
Assim, se a decisão recorrida concluiu que a exigência ora discutida nestes autos teria sido objeto de postergação no período de apuração subsequente, ajustando o lançamento de acordo com essa constatação, nenhum reparo há que se fazer em relação à decisão tomada nesse sentido. 
Acórdão paradigma nº 1201-002.120, de 2018: 
POSTERGAÇÃO DE RECEITA. AUTUAÇÃO POR OMISSÃO DE RECEITA. IMPOSSIBILIDADE. APURAÇÃO INCORRETA DA BASE DE CÁLCULO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 142 DO CTN E DO PARECER COSIT 02/96. 
[...]. 
Quando o TVF demonstra que a autoridade fiscal limitou sua análise apenas ao ano-calendário em que identificou-se a postergação da receita, verifica-se inobservância dos comandos trazidos pelo art. 142 do CTN e Parecer COSIT 02/96. 
[...]. 
A meu ver, a DRJ/CTA salvou um lançamento fiscal viciado por erro material na quantificação da matéria tributável, cujo auto de infração trata de omissão de receita, quando o que houve foi a simples postergação. 
Com relação a essa primeira matéria, ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, pois, em situações fáticas semelhantes, sob a mesma incidência tributária e à luz das mesmas normas jurídicas, chegou-se a conclusões distintas. 
Enquanto a decisão recorrida entendeu que, se a decisão recorrida concluiu que a exigência ora discutida nestes autos teria sido objeto de postergação no período de apuração subsequente, ajustando o lançamento de acordo com essa constatação, nenhum reparo há que se fazer em relação à decisão tomada nesse sentido, o acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 1201-002.120, de 2018) decidiu, de modo diametralmente oposto, que a DRJ/CTA salvou um lançamento fiscal viciado por erro material na quantificação da matéria tributável, cujo auto de infração trata de omissão de receita, quando o que houve foi a simples postergação. 
(2) �sistemática de cálculo para constituição de créditos tributários nos casos de postergação de pagamento, isto é, se por �dedução linear� (prevista no Parecer Normativo COSIT nº 02/1996) ou �imputação proporcional� 
Decisão recorrida: 
POSTERGAÇÃO. IMPUTAÇÃO PROPORCIONAL. 
A postergação de tributo pago a menor será efetuada obedecendo-se à proporcionalidade entre o principal e respectivos acréscimos e encargos legais que deixaram de ser pagos, no caso em apreço, tão somente os juros de mora. A alteração legislativa da Lei nº 9.430/96 não retirou eficácia à imputação proporcional que ainda vige e é um procedimento válido e permitido pelo ordenamento jurídico. 
[...]. 
A fórmula para se determinar se haveria algum tributo ainda passível de ser exigido da Contribuinte por conta da postergação é dada pela imputação proporcional do pagamento. Através da imputação proporcional obtém-se o montante que deixou de ser recolhido em relação a cada parcela do crédito tributário (principal, multa e juros) pago em atraso. Assim, reflexo da aplicação da imputação proporcional de pagamentos é, aparentemente, a dedução, em termos nominais, de valores a menor do que os efetivamente pagos nos períodos subsequentes. 
[...]. 
Assim, rejeito as alegações da recorrente de que a DRJ teria adotado um critério equivocado na decisão recorrida. 
Acórdão paradigma nº 1401-001.397, de 2015: 
POSTERGAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE 30% 
A inobservância do limite legal de trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessas compensações o foi em período posterior, caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente (Súmula CARF nº 36). 
[...].
Embora o caso que se cuida não trata de forma estrita de �inobservância de regime de competência na escrituração de receitas, custos ou despesas�, mas de antecipação de compensação de base negativa da CSLL, a glosa de base negativas compensadas antecipadamente pode ter reflexos no lucro/contribuição apurados em períodos subsequentes, o que de certa forma se conforma ao regramento estabelecido pelo artigo 6º do Decreto-lei nº 1.597/77, base do Parecer Normativo COSIT nº 02/96. 
[...]. 
Nesse contexto, caberia apenas a exigência de juros de mora e, eventualmente, de multa, conforme disposto no Parecer COSIT nº 02/96. 
Acórdão paradigma nº 1201-002.120, de 2018: 
POSTERGAÇÃO DE RECEITA. AUTUAÇÃO POR OMISSÃO DE RECEITA. IMPOSSIBILIDADE. APURAÇÃO INCORRETA DA BASE DE CÁLCULO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 142 DO CTN E DO PARECER COSIT 02/96. 
Na hipótese de identificação de postergação do reconhecimento de receita tributável, deve a autoridade fiscal considerar as receitas oferecidas à tributação em períodos posteriores e os valores dos tributos pagos antes da lavratura do auto de infração, hipótese na qual os montantes principais deverão ser excluídos, apenas podendo ser cobrado multa e juros. 
[...]. 
Por fim, mas não menos importante, destaco aqui que o racional adotado pela DRJ para fins de observância do decreto-lei 1.598/77 e Parecer COSIT 02/96 me pareceu equivocado em sua aplicação, pois, realizou a imputação proporcional da multa de 20% e dos juros moratórios sobre os valores pagos de forma postergada para, daí sim, efetuar a redução do lançamento. 
No que se refere a essa segunda matéria, também ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, pois, em situações fáticas semelhantes, sob a mesma incidência tributária e à luz das mesmas normas jurídicas, chegou-se a conclusões distintas. 
Enquanto a decisão recorrida entendeu que a fórmula para se determinar se haveria algum tributo ainda passível de ser exigido da Contribuinte por conta da postergação é dada pela imputação proporcional do pagamento, os acórdãos paradigmas apontados (Acórdãos nºs 1401-001.397, de 2015, e 1201-002.120, de 2018) decidiram, de modo diametralmente oposto, que, nesse contexto, caberia apenas a exigência de juros de mora e, eventualmente, de multa, conforme disposto no Parecer COSIT nº 02/96 (primeiro acórdão paradigma) e que, na hipótese de identificação de postergação do reconhecimento de receita tributável, deve a autoridade fiscal considerar as receitas oferecidas à tributação em períodos posteriores e os valores dos tributos pagos antes da lavratura do auto de infração, hipótese na qual os montantes principais deverão ser excluídos, apenas podendo ser cobrado multa e juros (segundo acórdão paradigma).
Por tais razões, neste juízo de cognição sumária, conclui-se pela caracterização das divergências de interpretação suscitadas. 
Pelo exposto, do exame dos pressupostos de admissibilidade, PROPONHO seja ADMITIDO o Recurso Especial interposto.

Contrarrazões ao Recurso Especial da Contribuinte
A PGFN foi devidamente intimada, e apresentou as devidas contrarrazões às fls. 648 e ss, pugnando, em síntese, pela manutenção do acórdão recorrido.
É o Relatório.
 Conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto � Relatora
Recurso Especial da Contribuinte
Conhecimento
Quanto ao conhecimento não há nenhuma ressalva por parte da PGFN, assim, adoto as razões do despacho de admissibilidade para  conhecimento  do  Recurso  Especial quanto aos dois itens,  nos  termos  do  art. 50, § 1º, da Lei 9.784/99. 
Mérito
Breve Síntese

Trata-se de auto de infração lavrado para a exigência de créditos tributários relativos à CSLL, do ano calendário de 2003. Entendeu a Fiscalização que a Recorrente realizou a compensação de base de cálculo negativa da CSLL em valor superior ao limite de 30% da base de cálculo do tributo, conforme dispõe o artigo 58 da Lei nº 8.981/1995 e os artigos 12,16 e 18 da Lei nº 9.065/1995. 
Diante disso, foi apurado pela Fiscalização um excedente de compensação da base de cálculo negativa de R$ 13.066.185,99, ensejando o lançamento sobre tal importância, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
 Sua justificativa para assim proceder é de que possui ação judicial em curso, Mandado de Segurança n° 98.00037705, visando assegurar seu direito compensação dos prejuízos fiscais e da base de cálculo negativa da CSLL sem a limitação dos 30% prevista nos artigos 42 e 58 da Lei n° 8.981/95 e 15 e 16 da Lei nº 90.65, de 1995.
Consta dos autos que a Contribuinte apurou CSLL a pagar no ano-calendário de 2003 no valor de R$25.195.559,44 (antes da compensação com base de cálculo negativa de períodos anteriores), de forma que o limite legal de 30% para a compensação das bases negativas de períodos anteriores corresponderia ao valor de R$7.558.967,83.
Porém, como possuía base de cálculo negativa de períodos anteriores no montante de R$20.625.153,82, compensou este valor para reduzir a base de cálculo da CSLL do ano-calendário de 2003, o que, conforme a fiscalização, resultou num excesso de compensação de base de cálculo negativa de R$13.066.185,99, valor que foi glosado, com a consequente exigência da contribuição, acrescida de multa de oficio e juros de mora.
Em 2004 apurou base de cálculo positiva de R$75.952.923,20, calculando a CSLL a pagar sobre esse valor, sem qualquer redução, haja vista que já havia consumido todo o seu saldo negativo no ano calendário anterior.
A DRJ reconheceu ter ocorrido a postergação do pagamento da CSLL, que seria devida em 2003 para o ano de 2004. Por conta do reconhecimento da postergação, o crédito tributário constituído pela Fiscalização através do Auto de Infração foi reduzido para R$172.931,72, ante os R$1.175.956,73 (em valores originários) inicialmente cobrados.
Houve Recurso de Ofício, que não foram conhecidos por questão de alçada.
Primeiro ponto a ser aqui decidido diz respeito à questão da postergação que somente foi reconhecida pela DRJ nos seguintes termos:
33. O litigante deixou de compensar BC CSLL 31/12/2004, pois já havia utilizado todo o saldo negativo (indevidamente) em 31/12/2003; no entanto, conforme demonstrado no quadro supra, deixou de recolher R$38.626,58 de CSLL anual que apurou em 31/12/2004.
34. Por isso, a demonstração que apresenta à pág. 172, na impugnação, deve ser modificado para: (...)
35. O presente caso se caracteriza como postergação no pagamento dos tributos, nos termos da súmula vinculante nº 36 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, conforme a seguir:
Súmula CARF nº 36
A inobservância do limite legal de trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado por sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessas compensações o foi em período posterior, caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente.
36. No entanto, o pagamento a maior da CSLL ano 2004, foi recolhida sem os devidos juros de mora, cabendo efetuar a apuração do valor que seria a CSLL anual de 2003 efetivamente recolhido.
O recorrente entende que o lançamento está eivado de nulidade em razão de vício material, diante da inobservância do PN COSIT 2/1996, devendo o auto de infração ser integralmente cancelado.
O acórdão recorrido, por sua vez, entendeu não se tratar de mudança de critério jurídico do lançamento, reconhecendo que o lançamento foi feito corretamente, porém, efetuou-se seu ajuste ao se verificar que o tributo que deixou de ser pago em 2003 foi recolhido em 2004, o que não significa mudança de critério jurídico.
Ora, a ocorrência da postergação no caso dos autos é clara, conforme art. 273 do RIR/99.
Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, §5°):
I � a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou
II � a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
§1° O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no §2° do art. 247 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, §6°).
§2° O disposto no parágrafo anterior e no §2° do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, §7°, e Decreto-Lei n° 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).
Quando da autuação, em novembro de 2008, a autoridade lançadora tinha conhecimento não só acerca das informações do ano lançado como também do ano seguinte, já que a DIPJ respectiva foi entregue dentro dos prazos legais no ano subsequente.
E nesse ponto, ao tratar da utilização da base de cálculo negativa em sua totalidade no ano de 2003, nada sobrou para o ano de 2004, de tal forma que a CSLL foi paga em seu montante integral, com a limitação de 30% na utilização, por óbvio que retorna ao contribuinte a possibilidade de utilização no ano seguinte, fato este, repito, sabido da autoridade fiscal.
Portanto, não se trata de mero erro na base de cálculo, fato que não configuraria alteração no critério jurídico.
E aqui, entendendo ter razão a recorrente, já que o art. 142 do CTN determina que o lançamento fiscal é atividade vinculada e obrigatória.
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
De igual forma, não foram adotados os procedimentos quando ocorre o lançamento do tributo postergado como determinado pelo Parecer Cosit 2/96:
5. No que se refere à postergação do pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período-base de escrituração de receita, rendimento, custo, despesa, inclusive em contrapartida a conta de provisão, dedução ou do reconhecimento de lucro, determinações de natureza semelhantes vigem desde 1977, com o Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezembro daquele ano, de onde se transcreve:
"Art. 6º............................................
...................................................
§ 4º Os valores que, por competirem a outro período-base, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do exercício, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente.
§ 5º A inexatidão quanto ao período-base de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou de reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, correção monetária ou multa, se dela resultar:
a) postergação do pagamento do imposto para exercício posterior ao em que seria devido;
b) redução indevida do lucro real em qualquer período-base.
§ 6º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período-base de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período-base a que o contribuinte tiver direito em decorrência de aplicação do disposto no § 4º.
§ 7º O disposto nos §§ 4º e 6º não exclui a cobrança de correção monetária e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência." (os grifos são nossos)
5.1 - O art. 6º, de onde foram transcritos estes parágrafos, trata, em seu todo, de definir o que é o lucro real e de estabelecer os critérios para a sua correta determinação, seja pelo contribuinte, seja pelo fisco, como, aliás, esta Coordenação-Geral já se manifestou por intermédio do referido Parecer Normativo CST nº 57/79.
5.2 - O § 4º, transcrito, é um comando endereçado tanto ao contribuinte quanto ao fisco. Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar com uma inexatidão quanto ao período-base de reconhecimento de receita ou de apropriação de custo ou despesa deverá excluir a receita do lucro líquido correspondente ao período-base indevido e adicioná-la ao lucro líquido do período-base competente; em sentido contrário, deverá adicionar o custo ou a despesa ao lucro líquido do período-base indevido e excluí-lo do lucro líquido do período-base de competência.
5.3 - Chama-se a atenção para a letra da lei: o comando é para se ajustar o lucro líquido, que será o ponto de partida para a determinação do lucro real; não se trata, portanto, de simplesmente ajustar o lucro real, mas que este resulte ajustado quando considerados os efeitos das exclusões e adições procedidas no lucro líquido do exercício, na forma do subitem 5.2. Dessa forma, constatados quaisquer fatos que possam caracterizar postergação do pagamento do imposto ou da contribuição social, devem ser observados os seguintes procedimentos:
a) tratando-se de receita, rendimento ou lucro postecipado: excluir o seu montante do lucro líquido do período-base em houver sido reconhecido e adicioná-lo ao lucro líquido do período-base de competência;
b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar o seu montante ao lucro líquido do período-base em que houver ocorrido a dedução e excluí-lo do lucro líquido do período-base de competência;
c) apurar o lucro real correto, correspondente ao período-base do início do prazo de postergação e a respectiva diferença de imposto, inclusive adicional, e de contribuição social sobre o lucro líquido;
d) efetuar a correção monetária dos valores acrescidos ao lucro líquido correspondente ao período-base do início do prazo de postergação, bem assim dos valores das diferenças do imposto e da contribuição social, considerando seus efeitos em cada balanço de encerramento de período-base subseqüente, até o período-base de término da postergação;
e) deduzir, do lucro líquido de cada período-base subseqüente, inclusive o de término da postergação, o valor correspondente à correção monetária dos valores mencionados na alínea anterior;
f) apurar o lucro real e a base de cálculo da contribuição social, corretos, correspondentes a cada período-base, inclusive o de término da postergação, considerando os efeitos de todos os ajustes procedidos, inclusive o da correção monetária, e a dedução da diferença da contribuição social sobre o lucro líquido;
g) apurar as diferenças entre os valores pagos e devidos, correspondentes ao imposto de renda e à contribuição social sobre o lucro líquido.

6. O § 5º, transcrito no item 5, determina que a inexatidão de que se trata, somente constitui fundamento para o lançamento de imposto, diferença de imposto, inclusive adicional, correção monetária e multa se dela resultar postergação do pagamento de imposto para exercício posterior ao em que seria devido ou redução indevida do lucro real em qualquer período-base. 
6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuição social relativa a determinado período-base, quando efetiva e espontaneamente paga em período-base posterior. 
6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuição social postergados deve ser considerado no momento do lançamento de ofício, o qual, em relação às parcelas do imposto e da contribuição social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o contribuinte já não os tenha pago. 
6.3 - A redução indevida do lucro líquido de um período-base, sem qualquer ajuste pelo pagamento espontâneo do imposto ou da contribuição social em período-base posterior, nada tem a ver com postergação, cabendo a exigência do imposto e da contribuição social correspondentes, com os devidos acréscimos legais. Qualquer ajuste daí decorrente, que venha ser efetuado posteriormente pelo contribuinte não tem as características dos procedimentos espontâneos e, por conseguinte, não poderá ser pleiteado para produzir efeito no próprio lançamento. (grifo nosso)
Conforme este Parecer,  devem  ser  efetuados  todos  os  ajustes  e  recomposições à legislação aplicável a ambos os exercícios. Só  depois  desses  ajustes  chegaria ao valor correto. 
A falta de cumprimento ao disposto, leva à afronta ao art. 142 do CTN, e não simples erro na base de cálculo do tributo lançado, passível de saneamento.
Dessa forma, dou provimento com relação a este item do Recurso Especial, afastando-se o lançamento.
Quanto ao segundo item, restaria prejudicado em razão do afastamento do lançamento.
Como restei vencida, prossigo.
Trata-se da discussão acerca da imputação proporcional.
É certo que a aplicação da imputação proporcional é técnica tributária plenamente aplicável, com amparo no art. 163 e 167 do CTN.
No entanto, no caso em tela, diante do reconhecimento da postergação do tributo, o recorrente requer a aplicação do método linear, conforme definido no Parecer acima citado.
Dessa forma, seria cabível tão-somente a exigência de juros de mora e, eventualmente, de multa, conforme disposto no Parecer COSIT nº 02/96.
6. O § 5º, transcrito no item 5, determina que a inexatidão de que se trata, somente constitui fundamento para o lançamento de imposto, diferença de imposto, inclusive adicional, correção monetária e multa se dela resultar postergação do pagamento de imposto para exercício posterior ao em que seria devido ou redução indevida do lucro real em qualquer período-base. 
6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuição social relativa a determinado período-base, quando efetiva e espontaneamente paga em período-base posterior. 
6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuição social postergados deve ser considerado no momento do lançamento de ofício, o qual, em relação às parcelas do imposto e da contribuição social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o contribuinte já não os tenha pago. 
6.3 - A redução indevida do lucro líquido de um período-base, sem qualquer ajuste pelo pagamento espontâneo do imposto ou da contribuição social em período-base posterior, nada tem a ver com postergação, cabendo a exigência do imposto e da contribuição social correspondentes, com os devidos acréscimos legais. Qualquer ajuste daí decorrente, que venha ser efetuado posteriormente pelo contribuinte não tem as características dos procedimentos espontâneos e, por conseguinte, não poderá ser pleiteado para produzir efeito no próprio lançamento. 
7. O § 6º, transcrito no item 5, determina que o lançamento deve ser feito pelo valor líquido do imposto e da contribuição social, depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver direito em decorrência do disposto no § 4º. Por isso, após efetuados os procedimentos referidos no subitem 5.3, somente será passível de inclusão no lançamento a diferença negativa de imposto e contribuição social que resultar após a compensação de todo o valor pago a maior, no período-base de término da postergação, com base no lucro real mensal ou na forma dos arts. 27 a 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com o valor pago a menor no período-base de início da postergação.� (grifos nossos)
Assim, também dou provimento quanto a este item ao Recurso Especial do contribuinte.
Conclusão
Diante do exposto, CONHEÇO e DOU provimento ao RECURSO ESPECIAL da Contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
Amélia Wakako Morishita Yamamoto
 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA � Redatora designada
A I. Relatora restou vencida em seu entendimento favorável ao conhecimento integral do recurso especial, bem como no seu posicionamento pelo provimento do recurso especial da Contribuinte. 
A maioria do Colegiado concluiu que o recurso especial da Contribuinte não poderia ser conhecido em relação à primeira matéria, identificada no exame de admissibilidade como �vício material decorrente da lavratura de autos de infração sem observância do Parecer Normativo COSIT nº 02/1996, isto é, se o auto de infração deve ser integralmente cancelado ou se pode a DRJ ou o CARF �corrigir� o lançamento e ajustar sua base�.
Isto porque o paradigma indicado (Acórdão nº 1201-002.120) analisou a hipótese de postergação de receita, e concluiu haver erro material na quantificação da matéria tributável, cujo auto de infração trata de omissão de receita, quando o que houve foi a simples postergação. Veja-se o exposto no voto condutor do referido julgado:
Conforme se depreende da leitura do TVF, a Fiscalização entendeu que a ora Recorrente diferiu de forma equivocada a receita decorrente da "venda de pontos" e por consequência a respectiva tributação.
Aduz a Fiscalização que o tratamento contábil e fiscal adotado pela Recorrente no sentido de postergar o reconhecimento da receita para o momento da utilização ou resgate dos Pontos Multiplus configura afronta ao Princípio da Competência e, além disso, nem poderia cogitar-se de justificar tal tratamento pela aplicação do CPC 30 tendo em vista a obrigatória observância do Regime Tributário de Transição (RTT) no ano de 2010. 
Contudo, diante de tais constatações, a fiscalização procedeu à mera comparação entre o total de ingresso de caixa decorrente da assim chamada venda de pontos e o total de receita oferecida à tributação no ano de 2010.
[...]
A autoridade fiscal informa de forma expressa que procedeu à autuação de forma direta através da simples equação receitas declaradas receitas diferidas, não tendo dado conta que ao assim proceder, acabou por contradizer os próprios argumentos utilizados para autuação.
Isso porque, restou claro durante todo o trabalho fiscalizatório que a Recorrente adotou tratamento contábil e tributário para reconhecimento da receita de sua atividade que, muito embora contrariasse o ponto de vista da autoridade fiscal, não configurou omissão de receitas mas sim a sua postergação.
Ao proceder a simples comparação, limitada e restrita ao ano de 2010, entre a receita oferecida à tributação e o ingresso de caixa decorrente da operação de "venda de pontos", a fiscalização acabou incluindo em seu cálculo receitas que muito embora tenham sido reconhecidas pela Recorrente no ano de 2010, referia-se ao ingresso de caixa de operações de "venda de pontos" de anos anteriores e, ao mesmo tempo, ignorou o fato de que as receitas não reconhecidas em 2010, foram oferecidas à tributação nos anos seguintes.
Em suma, a autoridade fiscal elaborou auto de infração que seria aplicável ao caso de omissão de receitas e não de postergação que é o presente caso. Isso leva à constatação de que, ainda que a autoridade fiscal tenha razão do ponto de vista do correto tratamento tributário a ser dispensado às atividades da Recorrente, o que será analisado mais adiante, temos que a forma como o crédito tributário foi calculado, acaba por macular a autuação.
Isso porque, o Sr. Fiscal deixou de observar dispositivos legais importantes para fins de determinação da matéria tributável na hipótese de postergação de receita pela contribuinte.
Primeiramente, deveria ter sido observado o disposto no art. 6°, parágrafos 4° à 7° do Decreto-lei n. 1.598/77 que assim dispõe:
[...]
Posteriormente, sobreveio o Parecer Normativo COSIT n. 2/96 que já traz logo de início o seguinte texto:
Dúvidas ainda remanescem quanto aos procedimentos para a correta determinação do montante de imposto de renda devido nos casos de inobservância do regime de competência na escrituração de receitas, rendimentos, custos ou deduções, ou do reconhecimento de lucro, nos casos de pessoas jurídicas submetidas ao regime de tributação com base no lucro real.
[...]
A leitura dos trechos acima transcritos e destacados deixa claro que a COSIT estabeleceu que a autoridade fiscal deve elaborar cálculo que leve em consideração todos os anos-calendário que foram impactados pela postergação do imposto.
No caso em questão, a contribuinte demonstra que além de 2010, o reconhecimento da receita referente ao ingresso de caixa da assim chamada "venda de pontos" ocorrida em 2010, alcançou também os anos de 2011, 2012 e 2013 que foram os períodos em que ocorreram os resgates dos correspondentes pontos Multiplus.
[...] (negrejou-se)
O Colegiado que proferiu o paradigma, assim, concluiu que na hipótese de inobservância do regime de competência contábil para reconhecimento de receitas, a autoridade fiscal não poderia deixar de observar o regramento legal e normativo pertinente, expresso no art. 6º, §§ 4º a 7º do Decreto-lei nº 1.598/77 e sua intepretação veiculada no Parecer Normativo COSIT nº 2/96.
Já no acórdão recorrido, a infração constatada correspondeu à inobservância do limite de 30% para compensação de base negativa de CSLL, ajuste ao lucro líquido determinado pelo art. 58 da Lei nº 8.981/95 e renovado na Lei nº 9.065/95. Em tais circunstâncias, o sujeito passivo exerce antecipadamente seu direito ao ajuste fiscal e, diante da imposição fiscal de observância da limitação legal, surge a discussão se o excedente utilizado repercutiria em apurações futuras, eventualmente caracterizando recolhimento a maior no futuro e, dessa forma, postergação de tributo.
Ocorre que a matéria em questão não corresponde a inobservância do regime de competência contábil, e sua submissão a outro regramento legal está implicitamente reconhecida na Súmula CARF nº 36 que, invocada no voto condutor do acórdão recorrido, determina o ajustamento do lançamento mediante exclusão da parcela posteriormente paga, desde que o sujeito passivo comprove que pagou posteriormente o tributo que deixou de ser pago em razão da infração cometida. Assim está consignado no referido voto:
Alega a Contribuinte que a decisão recorrida seria nula, haja vista que teria inovado ao modificar o critério jurídico da autuação, em afronta ao art. 146, do CTN; a inovação consistiria no reconhecimento, por parte do Acórdão da DRJ/CTA, de que teria havido postergação do pagamento da CSLL para o ano de 2004. Já prevendo os argumentos principais que poderiam vir a fundamentar o julgamento neste CARF, aduz que o Súmula nº 36 deste Conselho Administrativo não seria aplicável ao caso, haja vista a incongruência existente entre o seu texto e os Acórdãos que a fundamentam.
Antes de mais nada, reproduzimos abaixo o texto vazado na Súmula nº 36 do CARF:
Súmula CARF nº 36: A inobservância do limite legal de trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessas compensações o foi em período posterior, caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente.
A Súmula é clara e de observância obrigatória por parte dos Conselheiros, conforme o disposto no art. 72 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. As argüições de que seu texto não se coaduna com os Acórdãos que lhe deram fundamento não são passíveis de apreciação por parte do Colegiado, tendo em vista que as revisões das Súmulas do CARF seguem seu rito próprio, conforme o disposto no art. 74 do Regimento Interno.
Assim, se a decisão recorrida concluiu que a exigência ora discutida nestes autos teria sido objeto de postergação no período de apuração subseqüente, ajustando o lançamento de acordo com essa constatação, nenhum reparo há que se fazer em relação à decisão tomada nesse sentido.
Não se trata de mudança de critério jurídico do lançamento. Reconheceuse que o lançamento foi feito de forma correta, entretanto, efetuouse seu ajuste ao se verificar que o tributo que deixou de ser pago em 2003 foi efetivamente recolhido em 2004. Isso não significa, de forma alguma, mudança no critério jurídico do lançamento, mesmo porque o lançamento não foi alterado em sua essência.
[...]
No caso em tela, não procede a alegação da Recorrente de que o Auto de Infração seria nulo por conta do reconhecimento, por parte da decisão a quo, de que teria havido a postergação do pagamento da CSLL para o anocalendário de 2004. Tal alegação da Recorrente não integra o rol das hipóteses de nulidade do art. 59 acima reproduzido.
Ademais, o fato de a Autoridade Julgadora ter reconhecido a postergação não significa que o lançamento realizado pela Fiscalização estava errado. Ao contrário, o Acórdão emanado da DRJ/CTA é bem claro ao dar parcial provimento à impugnação tão somente para reconhecer os efeitos da postergação sobre o lançamento tributário, o que não alterou em nada os fundamentos da autuação, apenas ajustou os seus efeitos em relação ao crédito tributário a ser exigido.
Esta Conselheira já se manifestou no voto condutor do Acórdão nº 9101-004.212 acerca da repercussão diferenciada da repercussão da postergação, na forma da Súmula CARF nº 36:
A matéria em questão é objeto da Súmula CARF nº 36:
Súmula CARF nº 36 A inobservância do limite legal de trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessas compensações o foi em período posterior, caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 103-22679, de 19/10/2006 Acórdão nº 105-16138, de 08/11/2006 Acórdão nº 105-17260, de 15/10/2008 Acórdão nº 107-09299, de 05/03/2008 Acórdão nº 108-09603, de 17/04/2008 
Nestes termos, é válido interpretar que referido enunciado, ao condicionar a exclusão da parcela paga posteriormente à comprovação pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessa compensações o foi em período posterior, afasta a possibilidade de se imputar ao Fisco o dever de aferir eventuais compensações futuras dos prejuízos ou das bases negativas disponibilizados com a glosa, cabendo ao sujeito passivo prová-las ao longo do processo administrativo. 
De fato, veja-se o que expressam os paradigmas da referida súmula:
Acórdão nº 103-22.679:
No que se refere à questão da postergação do pagamento da CSLL, a princípio assistiria razão ao demandante. Realmente, qualquer fato que tenha impacto na apuração do tributo em diversos períodos, deve ser analisado com a abrangéncia requerida por tal circunstância. Inclui-se nessa categoria a limitação à compensação de prejuízos ou base de cálculo negativa da CSLL em 30%. A limitação implica no direito à utilização em períodos futuros dos valores não compensados pela trava imposta. Se o sujeito passivo, ainda que indevidamente, compensou o saldo negativo da CSLL sem respeitar as limitações impostas pela norma, ele também deixou de exercer esse direito.
Com isso, o descumprimento da legislação resulta, no presente caso, na postergação do pagamento da contribuição para período de apuração posterior ao que seria devida. Caberia a consideração de eventuais valores da CSLL apurados a maior pelo sujeito passivo em períodos subseqüentes, em decorrência da diminuição ou esgotamento da base de cálculo negativa a compensar nesses períodos, em função de seu comportamento anterior.
[...]
Por outro lado, não se pode olvidar que só é possível falar em diferença de tributo (no caso, CSLL) se o sujeito passivo apurar contribuição devida em períodos posteriores. Na hipótese contrária, não haveria direito de compensação a ser exercido em períodos futuros o que implicaria na exigência da contribuição postergada em sua totalidade.
Apesar da recorrente argüir esse direito na peça recursal, não trouxe aos autos qualquer documento que permita atestar o resultado auferido em períodos posteriores e de que forma afetariam a presente exigência. Com isso, não foi comprovada a existência de resultados compensáveis em exercícios posteriores, restando improcedentes as alegações suscitadas.
Acórdão nº 105-16.138:
Porém, no recurso voluntário traz o mesmo pleito, agora sob o manto da postergação, que tem como principal característica a ocorrência do recolhimento do tributo em período posterior àquele em que deveria ter sido recolhido, mas antes do encerramento da ação fiscal. Isso com apoio no art. 6°, § 3°, do Decreto-lei n° 1.598/771, como invocado (fls. 211).
O dispositivo está interpretado no âmbito administrativo pelo PN Cosit n° 02/1996 que assume a importância de norma impositiva com relação aos procedimentos fiscalizatórios.
A análise dos efeitos fiscais do procedimento da ficalizada indica claramente que ao proceder à dedução integral dos prejuízos em 1995, deixou de fazê-lo em períodos posteriores, já que estava zerado o valor a compensar, ou ao menos estava baixado do saldo a compensar o montante compensado.
Tendo ocorrido a fiscalização em 1999, a fiscalização obediente ao comando do PN 2/96 deveria ter recomposto os valores relativos aos anos de 1995 a 1998 procedendo à verificação do valor dos tributos recolhidos a título de IRPJ e CSLL para constatar se houvera efetiva postergação ou insuficiência de recolhimento.
Não o fez, maculando o lançamento, sendo de se examinar se ocorreram os efeitos da postergação, matéria não oferecida ao judiciário.
A recorrente trouxe, na impugnação, a declaração de rendimentos do ano de 1996 (fls. 120 a 137), na qual baseou seu pedido inicial, e mais a DIPJ 2000 do ano de 1999, no curso do qual ocorreu a fiscalização.
Na declaração do ano de 1996 se observa que a empresa apresentou um lucro real de R$ 2.167.406,28 sem ter procedido à compensação de prejuízos (fls. 126).
Se saldo de prejuízos acumulados tivesse, poderia ter deduzido 30% desse montante, ou R$ 650.221,88.
Ainda, a fls. 130, consta o valor de R$ 2.432.828,06 de base tributável da CSLL, da qual apenas 30%, ou R$ 729.848,42 poderiam ser aproveitados sob a rubrica de compensação de bases negativas anteriormente formadas.
Nesse ano pouco importa o montante do IRPJ e CSLL recolhidos, uma vez que os recolhimentos corresponderam a mera antecipação e o tributo devido ao final do período decorreu da tributação do lucro real ou da base da CSLL apurados, sendo os excessos restituídos ou compensados com débitos futuros.
Não comprovou a recorrente ter havido a possibilidade concreta de compensações nos anos de 1997 e 1998, períodos encerrados anteriormente à ação fiscal.
O resultado fiscal de 1999 também não pode ser aproveitado, uma vez que o mecanismo de postergação se considera a posição fiscal no momento da fiscalização, sob pena de caracterização da insuficiência de recolhimento, situação diferente da postergação.
[...]
Não se deu a postergação com relação ao valor total da glosa, porém parte da glosa foi efetivamente tributada e consequentemente os tributos foram recolhidos posteriormente e antes da ação fiscal, sobre os valores acima apontados.
A jurisprudência acerca da matéria inicialmente entendeu que a simples não recomposição dos resultados era suficiente para o cancelamento da exigência, porém evoluiu no sentido de que a postergação somente seria aceita com resultado efetivo nos casos em que a empresa comprovasse objetivamente sua ocorrência, trazendo ao processo os demonstrativos que comprovassem o recolhimento posterior ao diferimento inicial e anterior à ação fiscal.
No presente caso os elementos constantes do processo somente permitem aferir que parcela da glosa poderia provocar redução de tributo em momento posterior, o que permite apenas acolher parcialmente a tese.
Assim, é de se prover parcialmente o recurso com relação a este item.
Acórdão nº 105-17.260:
Na medida em que, ao constituir os créditos tributários, a autoridade fiscal promoveu a compensação dos prejuízos fiscais e das bases negativas ao limite de trinta por cento, a Recorrente protesta pela aplicação do tratamento previsto no Parecer Normativo n° 02/96.
É certo que a inobservância do limite de trinta por cento na compensação de prejuízos fiscais e bases negativas pode revelar, tão-somente, postergação do pagamento do imposto, vez que, como alegado pela Recorrente, a antecipação da redução da base de cálculo decorrente de tal procedimento guarda semelhança com o registro antecipado de uma despesa. Porém, tanto em uma situação como na outra, cabe ao contribuinte demonstrar, por meio de documentação hábil e idônea, que o imposto que deixou de ser pago em um período foi, em período subseqüente, devidamente quitado em razão da superveniência de resultados fiscais positivos.
Assim, para que o argumento da Recorrente pudesse ser recepcionado, seria necessário que ela trouxesse aos autos comprovação inequívoca de que o imposto que deixou de ser pago relativamente ao ano-calendário foi, em período subseqüente e antes do lançamento de oficio, devidamente quitado, fato esse que não se constata nos presentes autos.
Acórdão nº 107-09.299:
Argumenta que ocorreu a postergação do pagamento de parte do imposto exigido nos anos-calendário de 1997 e 1998 e discute a exigência dos juros de mora calculados pela Taxa Selic. Pede o cancelamento da exigência fiscal, ou sua redução calculando-se os efeitos da postergação, ou ainda a realização de diligência para confirmação do critério utilizado no cálculo da postergação.
O doc. de fls. 422 apresentado com a impugnação demonstra o cálculo da postergação e indica que foi postergado o valor de R$ 355.443,85. Também foram juntadas cópias das DIPJ dos anos-calendário de 1997 e 1998.
Da jurisprudência, cito o acórdão n° 108-08862, de 25.05.2006, da mesma empresa, relativo à exigência da CSLL do mesmo exercício, que excluiu da exigência os valores postergados.
Dessa forma deve ser excluído do lançamento o valor de R$ 355.443,85 indicado às folhas 422.
Acórdão nº 108-09.603:
Por fim, resta resolver a questão quanto à postergação do imposto devido. A própria diligência conclui que houve postergação do IRPJ em 1996 (fls. 341), visto que, conforme relata a diligência, nos períodos seguintes à lavratura do auto de infração, a empresa não se utilizou do saldo remanescente de prejuízo fiscal, tendo efetuado os pagamentos do IRPJ apurados nas respectivas DIPJ's, tanto nas estimativas mensais como nos ajustes anuais.
Também como resultado da mesma diligência (fls. 340/341), já no ano-calendário de 1997, a empresa apresentou lucro real que permitiria a compensação de saldo remanescente de prejuízo fiscal, que não pôde ser compensado no ano-calendário de 1996. Logo, o imposto não recolhido em 1996, foi pago (principal) no ano-calendário de 1997.
Ora, partindo do relato da própria diligência, concluo que o prejuízo causado ao erário público é apenas quanto ao efeito da postergação. Demonstrado no presente caso, que existe hipótese de postergação, sendo certo que existe pagamento no ano seguinte, entendo que o lançamento deve ser restrito à postergação. Todavia, não é possível alterar o lançamento após o prazo decadencial, razão pela qual o lançamento ao qual se aplicaria os efeitos da postergação deve ser totalmente cancelado.
Tais excertos, ao validarem a exigência quando o sujeito passivo não faz prova da postergação, e reduzi-la quando há evidências neste sentido, demonstram que não só incumbe ao sujeito passivo provar a postergação, mas também deixam patente que neles não há um alinhamento quanto à forma a ser observada na demonstração de tais ocorrências. Basta ver que no precedente nº 108-09.603 a apuração foi feita em sede de diligência, constando em seu relatório a determinação de que fossem juntadas aos autos as DIPJ´s dos anos-calendário imediatamente posteriores a 1996 e até 2000, com os comprovantes de recolhimento do imposto, a indicar que o sujeito passivo não havia apresentado tais documentos em sua defesa. Já o precedente nº 105-17.260 demanda comprovação inequívoca de que o imposto que deixou de ser pago relativamente ao ano-calendário foi, em período subseqüente e antes do lançamento de oficio, devidamente quitado, mas não especifica quais elementos se prestariam a tanto.
[...]
Além disso, ao colaborar com artigo intitulado �O benefício fiscal da depreciação acelerada e a análise da postergação do imposto: aspectos técnicos-probatórios�, integrado à obra �Eficiência Probatória e Atual Jurisprudência do CARF�, esta Conselheira assim expôs o regramento legal específico que incide em circunstâncias semelhantes, ao analisar a repercussão da postergação no âmbito de ajustes ao lucro líquido:
Relevante ter em conta que, ao disciplinar os ajustes ao lucro líquido, o Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, no mesmo art. 6º, veicula de forma diferenciada os direitos e deveres atribuídos aos sujeitos passivos:
Art 6º - Lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária. 
§ 1º - O lucro líquido do exercício é a soma algébrica de lucro operacional (art. 11), dos resultados não operacionais, do saldo da conta de correção monetária (art. 51) e das participações, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial. 
§ 2º - Na determinação do lucro real serão adicionados ao lucro líquido do exercício: 
a) os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real; 
b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, devam ser computados na determinação do lucro real. 
§ 3º - Na determinação do lucro real poderão ser excluídos do lucro líquido do exercício: 
a) os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não tenham sido computados na apuração do lucro líquido do exercício; 
b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam computados no lucro real; 
c) os prejuízos de exercícios anteriores, observado o disposto no artigo 64. 
§ 4º - Os valores que, por competirem a outro período-base, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do exercício, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente. 
[...]
Nestes termos, enquanto as adições �devem� ser promovidas, as exclusões e compensações �podem� ser realizadas. Ou seja, o sujeito passivo pode optar por não promover uma exclusão, e manter integrada ao lucro tributável a receita contabilizada, bem como deixar de aproveitar prejuízo fiscal para reduzir o lucro tributável do período. Apenas que o exercício destas faculdades não deve se prestar como meio para vantagens indevidas, como vislumbrado, por exemplo, quando a compensação de prejuízos fiscais se sujeitava a limite temporal e a realização apenas formal da reserva de reavaliação poderia antecipar a formação de lucro e evitar a prescrição dos prejuízos acumulados, hipótese que motivou o regramento assim consolidado no Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 1.041, de 1994 - RIR/94:
Art. 503. A pessoa jurídica poderá compensar o prejuízo apurado em um período-base, encerrado até 31 de dezembro de 1991, com o lucro real determinado nos quatro anos-calendário subseqüentes (Decreto-Lei n° 1.598/77, art. 64). 
Art. 504. O prejuízo fiscal apurado em um mês do ano de 1992 poderá ser compensado com o lucro real de períodos-base subseqüentes (Lei n° 8.383/91, art. 38, § 7°). Art. 505. Os prejuízos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de 1993 poderão ser compensados com o lucro real apurado em até quatro anos-calendário, subseqüentes ao ano da apuração (Lei n° 8.541/92, art. 12). 
[...]
Art. 512. A contrapartida da reavaliação de bens somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos fiscais, quando ocorrer a efetiva realização do bem que tiver sido objeto da reavaliação (Lei n° 7.799/89, art 40). 
Sob a mesma inspiração está a orientação contida na Instrução Normativa SRF nº 51, de 1995:
Art. 26. Para efeito de determinação do lucro real, as exclusões do lucro líquido, em anos-calendário subseqüentes ao em que deveria ter sido procedido o ajuste, não poderão produzir efeito diverso daquele que seria obtido, se realizadas na data prevista.
§ 1º As exclusões que deixarem de ser procedidas, em ano-calendário em que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal, terão o mesmo tratamento deste.
§ 2º O disposto neste artigo alcança, inclusive:
a) a parcela dedutível em cada ano-calendário (art. 426, § 1º, do RIR/94), correspondente à diferença da correção monetária complementar IPC/BTNF relativa aos prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1989 (art. 40, § 2º, do Decreto nº 332, de 4 de novembro de 1991);
b) a parcela dedutível em cada ano-calendário (art. 424 do RIR/94), correspondente ao saldo devedor da diferença de correção monetária complementar IPC/BTNF.
No cenário assim delineado constata-se que, se a infração identificada resulta na possibilidade de uma exclusão ou compensação em período futuro, ou mesmo na reversão de uma adição, a autoridade lançadora não opera sozinha no reconhecimento de eventual postergação, porque o sujeito passivo deve manifestar seu interesse em promover o ajuste futuro e, inclusive, fazer a prova necessária para tanto. Assim evoluiu, por exemplo, a interpretação acerca da repercussão das glosas de compensações de prejuízos fiscais por inobservância do limite legal de 30%, das quais decorre o restabelecimento de prejuízos passíveis de aproveitamento futuro, consolidada administrativamente nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 36 A inobservância do limite legal de trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessas compensações o foi em período posterior, caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 103-22679, de 19/10/2006 Acórdão nº 105-16138, de 08/11/2006 Acórdão nº 105-17260, de 15/10/2008 Acórdão nº 107-09299, de 05/03/2008 Acórdão nº 108-09603, de 17/04/2008 
Significa dizer que, na hipótese de o sujeito passivo desrespeitar o regime de competência contábil para fins de reconhecimento de receitas ou apropriação de despesas, a autoridade fiscal tem o dever de perquirir as repercussões futuras destas ocorrências, não podendo se limitar a adicionar a receita no período de competência cabível, ou glosar a despesa equivocadamente apropriada. Este dever, porém, não existe se a exclusão ou compensação foi promovida indevidamente, ou a adição foi omitida. De toda a sorte, demonstrada a vinculação das ocorrências, devem ser reconhecidos os efeitos da postergação na apuração do tributo devido, até porque esta prova revela pagamento futuro do tributo lançado em virtude da infração autuada.
Há, portanto, dessemelhança significativa entre os acórdãos comparados. Para caracterizar o dissídio jurisprudencial acerca da repercussão dos efeitos da postergação no caso sob exame, deveria a Contribuinte ter selecionado paradigma que também tratasse da compensação antecipada de prejuízos fiscais ou bases negativas de CSLL. 
Nos termos do art. 67 do Anexo II do RICARF, o recurso especial somente tem cabimento se a decisão der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outro Colegiado deste Conselho. Por sua vez, para comparação de interpretações e constatação de divergência é indispensável que situações fáticas semelhantes tenham sido decididas nos acórdãos confrontados. Se inexiste tal semelhança, a pretendida decisão se prestaria, apenas, a definir, no caso concreto, o alcance das normas tributárias, extrapolando a competência da CSRF, que não representa terceira instância administrativa, mas apenas órgão destinado a solucionar divergências jurisprudenciais. Neste sentido, aliás, é o entendimento firmado por todas as Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, como são exemplos os recentes Acórdãos nº 9101-002.239, 9202-003.903 e 9303-004.148, reproduzindo entendimento há muito consolidado administrativamente, consoante Acórdão CSRF nº 01-0.956, de 27/11/1989:
Caracteriza-se a divergência de julgados, e justifica-se o apelo extremo, quando o recorrente apresenta as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados. Se a circunstância, fundamental na apreciação da divergência a nível do juízo de admissibilidade do recurso, é �tudo que modifica um fato em seu conceito sem lhe alterar a essência� ou que se �agrega a um fato sem alterá-lo substancialmente� (Magalhães Noronha, in Direito Penal, Saraiva, 1º vol., 1973, p. 248), não se toma conhecimento de recurso de divergência, quando no núcleo, a base, o centro nevrálgico da questão, dos acórdãos paradigmas, são díspares. Não se pode ter como acórdão paradigma enunciado geral, que somente confirma a legislação de regência, e assente em fatos que não coincidem com os do acórdão inquinado.
Por tais razões, o recurso especial da Contribuinte deve ser CONHECIDO PARCIALMENTE.
Relativamente à matéria conhecida, descrita no exame de admissibilidade como �sistemática de cálculo para constituição de créditos tributários nos casos de postergação de pagamento, isto é, se por �dedução linear� (prevista no Parecer Normativo COSIT nº 02/1996) ou �imputação proporcional��, a maioria do Colegiado afirmou válida a aplicação da imputação proporcional.
Primeiramente no que se refere ao citado item 6.2 do Parecer Normativo COSIT nº 02/96, cabe observar que o destaque ali feito acerca da exigência exclusiva dos acréscimos relativos a juros e multa não pode ser interpretado como determinação para lançamento isolado destes acréscimos, a indicar que a imputação linear seria o procedimento adequado para esta exigência. Seu item 7 confirma que a imputação seria proporcional ao determinar que o lançamento deve ser feito pelo valor líquido do imposto e da contribuição social, depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver direito em razão do pagamento posterior, porque se a imputação fosse linear, o pagamento do principal em atraso liquidaria o principal originalmente devido, e só caberia exigir a multa e o juros de mora, isoladamente. A imputação proporcional, de seu lado, redistribui o valor total pago em atraso entre principal e acréscimos devidos, determinando um novo valor de principal recolhido que, por se reduzido, na comparação com o valor principal original resulta em parcela a descoberto, que representa o dito valor líquido do imposto e da contribuição social, depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver direito.
Observe-se, ainda, que a imputação proporcional sempre foi a regra de cálculo para alocação de tributos pagos em atraso. A discussão quanto ao cabimento da imputação linear surge depois do Parecer Normativo COSIT nº 02/96, com a edição da Lei nº 9.430/96, que assim dispôs em sua redação original:
Art.43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Multas de Lançamento de Ofício 
Art.44.Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: (Vide Lei nº 10.892, de 2004)
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; (Vide Lei nº 10.892, de 2004) 
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Vide Lei nº 10.892, de 2004) 
§1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
[...]
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
[...]
Nestes termos, se o tributo fosse pago em atraso, mas sem o acréscimo de multa de mora, era possível interpretar que não deveria ser feita a redistribuição do valor total pago em atraso entre principal e acréscimos devidos, determinando um menor valor de principal recolhido a ser imputado ao principal devido. A multa de mora não paga ensejaria o lançamento de multa de ofício isolada na forma do art. 44, § 1º, inciso II da referida Lei, e os juros de mora não pagos, infere-se, seriam lançados isoladamente, conforme seu art. 43. 
Ocorre, porém, que o Código Tributário Nacional não ampara a amortização linear, na medida em que se limita a abordar a imputação de pagamentos nos seguintes termos: 
Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas:
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária;
II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos;
III - na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV - na ordem decrescente dos montantes.
Confrontando os dispositivos da Lei nº 9.430/96 com o CTN, prevaleceu o entendimento, na Administração Tributária, de que inexistindo naquele, ou em outros dispositivos do CTN, regra expressa de precedência entre tributo, multa (de mora ou de ofício) e juros moratórios, a forma de alocação de pagamentos entre as parcelas componentes de um mesmo crédito tributário deve ser definida mediante utilização da analogia admitida no art. 108 do CTN, tendo em conta o que estabelecido em outro ponto daquele Código: 
Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição. 
Portanto, se a restituição obedece a critério proporcional, por analogia e simetria, a imputação do pagamento também deveria observá-lo. Significa dizer que o valor total pago deve ser distribuído proporcionalmente para quitação do principal, multa e juros de mora devidos na data do recolhimento inicial, exigindo-se ou cobrando-se o principal remanescente, que será acrescido de multa e juros de mora calculados até a data em que o recolhimento complementar venha a ser efetivado, como procedeu a Fiscalização.
A possibilidade de se exigir, isoladamente, penalidades em razão da inobservância do prazo de recolhimento de tributos, cumulada com a falta de recolhimento de multa de mora, deixou de existir com a revogação do art. 44, §1º, inciso II, da Lei nº 9.430/96, pela Lei nº 11.488/2007. Assim, segundo a intepretação ao norte, o art. 43 da Lei nº 9.430/96 somente seria aplicável para fins de constituição de juros de mora isolados, nas hipóteses em que o sujeito passivo deixa de recolhê-los em razão de ordem judicial, e a constituição deste crédito tributário se faz necessária para prevenir a decadência. 
Registre-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça já firmou interpretação, no âmbito do REsp nº 921.911/RS, em favor da imputação proporcional procedida pela Receita Federal, nos casos de reconhecimento de direito creditório utilizado para compensação de débitos em atraso, sem acréscimos moratórios. A ementa do referido julgado, proferido pela Primeira Turma daquele Tribunal em 01/04/2008, deixa claro o entendimento ali firmado:
TRIBUTÁRIO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 163 DO CTN. PRETENSÃO DE, NA COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA, APLICAREM-SE REGRAS DO CÓDIGO CIVIL SOBRE IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO.
1. A regra dos arts. 374 e 379 do CC de 2002 não se aplica às compensações tributárias.
2. Impossível, juridicamente, o acolhimento de pretensão no sentido de que, primeiramente, na compensação, sejam os juros devidos considerados em primeiro lugar como pagamento e, em seguida, o principal.
3. O art. 163 do CTN regula, exaustivamente, a imputação do pagamento nas relações jurídico-tributárias.
4. A compensação tributária deve ser feita de acordo com as regras específicas estabelecidas para regular tal forma de extinção do débito. Não-aplicabilidade do sistema adotado pelo Código Civil.
5. Não-aplicação de analogia para decidir litígio tributário quando a questão enfrentada não é disciplinada pelo CTN.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
O Ministro José Delgado, citando doutrina e outras decisões judiciais, afastou a aplicação subsidiária do Código Civil em matéria tributária em razão da revogação expressa do art. 374 daquele diploma legal, e complementou que proceder de forma distinta daquela adotada pela Receita Federal ensejaria quebrar de isonomia entre os critérios para a cobrança de débitos e créditos fiscais. Reforçou, ainda, que o caput do art. 163 do CTN, bem como a natureza indexadora da taxa SELIC, permitem concluir que o montante do crédito tributário é uno e indivisível, justificando a imputação proporcional, além do fato de a capitalização de juros ser vedada pelo art. 167 do CTN.
Posteriormente, em acórdão proferido em 14/10/2008, sob relatoria do Ministro Castro Meira, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça adotou o mesmo entendimento, acrescentando o reconhecimento da validade das Instruções Normativas que disciplinaram a imputação na forma adotada no acórdão recorrido. Reproduz-se a ementa do referido acórdão, decorrente do AgRg no Resp nº 971.016/SC:
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CÓDIGO CIVIL. IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. AMORTIZAÇÃO DOS JUROS ANTES DO PRINCIPAL. ART. 354 DO CC/2002. INAPLICABILIDADE. OFENSA AO ART. 108 CTN. INOCORRÊNCIA.
1. "Se as normas que regulam a compensação tributária não prevêem a forma de imputação do pagamento, não se pode aplicar por analogia o art. 354 do CC/2002 (art. 993 do CC/1916) e não se pode concluir que houve lacuna legislativa, mas silêncio eloqüente do legislador que não quis aplicar à compensação de tributos indevidamente pagos as regras do Direito Privado. E a prova da assertiva é que o art. 374 do CC/2002, que determinava que a compensação das dívidas fiscais e parafiscais seria regida pelo disposto no Capítulo VII daquele diploma legal foi revogado pela Lei 10.677/2003, logo após a entrada em vigor do CC/2002" (REsp 987.943/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 28.02.2008).
2. A imputação de pagamento não é causa de extinção do crédito tributário, representa apenas a forma de processamento da modalidade extintiva, que é o pagamento.
Daí porque, silenciando o Código Tributário sobre esse ponto específico, nada impede que a Administração expeça atos normativos que regulem o processamento da causa extintiva.
3. O fato de, na seara tributária, a imputação vir regulamentada em atos normativos expedidos pela Secretaria da Receita Federal � IN's 21/97, 210/2002, 323/2003 e 600/2005 �não implica qualquer violação da ordem constitucional ou legal, uma vez que a reserva de lei complementar (art. 146 da CRFB/88) não abrange essa matéria e o art. 97 do CTN não exige a edição de lei formal para tratar do tema.
4. Nos termos do art. 108 do CTN, a analogia só é aplicada na ausência de disposição expressa na "legislação tributária". Por essa expressão, identificam-se não apenas as leis, tratados e decretos, mas, também, os atos normativos expedidos pela autoridade administrativa (arts. 96 e 100 do CTN). Dessa forma, não há lacuna na legislação tributária sobre o tema imputação de pagamento, o qual, como dito, não é objeto de reserva legal.
5. Inexistência de ofensa aos arts. 354 do CC/2002 e 108 do CTN.
6. Agravo regimental não provido.
Acórdão seguinte, proferido em 10/02/2011 em razão do REsp nº 1.115.604/RS, confirma a manutenção deste entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS AT. 165, 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO. MORATÓRIA DO ART. 78 DO ADCT. JUROS DE MORA EM CONTINUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. RESPEITO DO PRAZO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. ART. 354 DO CC/02. INAPLICABILIDADE NA SEARA TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa dos arts. 165, 458, II e 535 do CPC, eis que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as questões que foram postas à deslinde, adotando, contudo, orientação contrária à pretensão dos ora recorrentes, não havendo que se falar em deficiência ou omissão na prestação jurisdicional conferida na origem.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à não incidência de juros moratórios em continuação quando do pagamento das parcelas do precatório na forma do art. 78 do ADCT, desde que respeitado o prazo constitucional. Precedentes.
3. Não havendo direito ao cômputo de juros moratórios na hipótese, resta prejudicada a análise da alegada ofensa dos arts. 39, § 4º, da Lei n. 9.250/95 e 161, § 1º, do CTN. Contudo, em razão do princípio da non reformatio in pejus, deve ser mantido o acórdão recorrido na parte que determinou a incidência de juros legais de 6% ao ano, a partir da segunda parcela.
4. A imputação do pagamento na seara tributária tem regime diverso àquele do direito privado (artigo 354 do Código Civil), inexistindo regra segundo a qual o pagamento parcial imputar-se-á primeiro sobre os juros para, só depois de findos estes, amortizar-se o capital. Precedentes.
5. Recurso especial não provido. 
Assim, não há reparos ao acórdão recorrido que se pauta nos seguintes fundamentos expostos no Acórdão nº 1402-002.201:
Há que se ressaltar que o art. 163 do CTN não fixou regra de precedência entre tributo, multa e juros (parcelas que compõem determinado débito da contribuinte para com a Fazenda), podendo-se inferir que o CTN lhes deu idêntico tratamento, no que se refere à imputação de pagamentos. Tal entendimento é ratificado pelo art. 167 do mesmo diploma legal, que estabelece que a restituição do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias.
A partir de uma interpretação conjunta desses dispositivos, conclui-se que a imputação proporcional dos pagamentos encontra fundamento no CTN, visto que, somente se pode falar em obrigatória proporcionalidade entre as parcelas que compõem o indébito tributário se houver também obrigatória proporcionalidade na imputação do pagamento sobre as parcelas que compõem o débito tributário.
O entendimento acima exposto está em consonância com a Nota Cosit n° 106, de 20 de abril de 2004, conforme se verifica no trecho a seguir reproduzido:
Nota Cosit n° 106/2004: " (...)
5. Isto posto, cumpre desde logo asseverar que o regramento da imputação de pagamentos a débitos tributários deve ser inicialmente buscado na Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Tributário Nacional (CTN), norma que prevê o pagamento como forma de extinção do crédito tributário (art. 156, inciso I) e que regula esse instituto em seus arts. 157 a 169, os quais correspondem às Seções II e III do Capítulo IV do Título III do Livro Segundo do aludido Código.
6. Mediante leitura dos aludidos dispositivos legais, verificase que o CTN não aborda diretamente a questão da imputação do pagamento efetuado pelo sujeito passivo entre as parcelas que compõem o débito tributário (principal, multa e juros moratórios).
7. Em seu art. 163, o CTN apenas determina que a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a respectiva imputação, na hipótese da existência simultânea de dois ou mais débitos do sujeito passivo, in verbis:
'Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas:
I � em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária; 
II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos; 
III � na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
IV � na ordem decrescente dos montantes.' 
8. Uma vez que o art. 163 do CTN não fixou regra de precedência entre tributo, multa (de mora ou de ofício) e juros moratórios � parcelas em que se decompõe determinado débito do contribuinte para com a Fazenda , poderseia desde logo inferir, a contrario sensu, que o CTN teria dado idêntico tratamento, no que se refere à imputação de pagamentos, entre referidas exações.
9. Tal entendimento é então ratificado pelo 167 do CTN, que estabelece que a restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, "na mesma proporção", dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, in verbis:
'Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição.
(...)' 
10. A partir de uma interpretação conjunta dos arts. 163 e 167 do CTN, chega-se à conclusão de que referido Diploma Legal não só estabelece, na imputação de pagamentos pela autoridade administrativa, a inexistência de precessão entre tributo, multa e juros moratórios, como também veda ao próprio sujeito passivo estabelecer precedência de pagamento entre as parcelas que compõem um mesmo débito tributário, ou seja, veda ao sujeito passivo imputar seu pagamento apenas a uma das parcelas que compõem o débito tributário.
10.1 É que somente se pode falar em obrigatória proporcionalidade entre as parcelas que compõem o indébito tributário se houver obrigatória proporcionalidade na imputação do pagamento sobre as parcelas que compõem o débito tributário.
10.2 Não fosse assim, como seria possível atender à proporcionalidade determinada pelo art. 167 do CTN se o contribuinte que devesse R$100,00 de tributo, R$20,00 de multa moratória e R$10,00 de juros moratórios efetuasse o pagamento de R$80,00 a título de tributo, R$50,00 a título de multa moratória e R$10,00 a título de juros moratórios, ou efetuasse o pagamento de R$150,00 a título de tributo, R$10,00 a título de multa moratória e R$5,00 a título de juros moratórios? Qual seria a proporcionalidade a ser observada, na restituição, entre tributo, juros moratórios e penalidade pecuniária?
(...)
14. Conforme já mencionado, é o CTN que, ao dispor sobre a repetição do indébito tributário, indiretamente determina a proporcionalização do pagamento efetuado pelo sujeito passivo entre as parcelas do débito por ele pago(...)"
Neste mesmo sentido, cita-se trecho CONCLUSÃO do PARECER/PGFN/CDA N° 1.936/2005:
"26 � Ante o exposto, tendo em vista que a adoção do "sistema de amortização linear" não encontra respaldo na legislação citada, que o "sistema de amortização proporcional é o único admitido pelo Código Tributário Nacional, que a própria Secretaria da Receita Federal (Nota Cosit n° 106, de 20 de abril de 2004) já se pronunciou nesse sentido e que os créditos tributários submetidos ao método da amortização linear carecem de liquidez e certeza..." (grifei)
Com este mesmo entendimento, citam-se trechos do PARECER PGFN CAT N° 74/2012:
143. Chamava-se linear essa forma de imputação porque levava em conta o preenchimento, efetuado pelo próprio contribuinte, das linhas do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) com que ele pagava, a destempo, o débito tributário.
144. Pode-se ver a associação entre a imputação linear e a formatação original do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, mediante o seguinte exemplo: pagando o contribuinte, em MAI 2012, a quantia de 10.000 reais, correspondente ao valor do débito tributário devido na data de vencimento (MAI 2009) sem incluir, portanto, o valor da multa de mora , e escrevendo, naturalmente, 10.000 reais na linha do DARF correspondente ao principal, não se fazia, àquela época, nenhuma imputação a título de multa de mora, ou seja, considerava-se imputado o pagamento exclusivamente ao principal, lançando-se a multa de ofício, de 75% (ou 150%, se houvesse fraude), sobre os 10.000 reais.
145. Tal procedimento não era insta dizelo com todas as letras � condizente com os ditames do artigo 163 do CTN, porque representava simples acatamento de pretendida imputação feita pelo próprio contribuinte, tendo a imputação linear, de resto, sido objeto de expresso rechaço por este órgão jurídico no Parecer PGFN/CDA/N° 1936/2005, acima referido, com conclusão no sentido da obrigatoriedade de observância da imputação proporcional (ainda que, como já dito, se tenha trilhado ali caminho interpretativo diverso daquele que aqui utilizamos).
146. Eis, então, que, por força do artigo 14 da já referida Lei n° 11.488, de 2007, veio a se modificar radicalmente esse regime.
147. Com a nova redação que se seu deu ao artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, restou suprimida, do inciso I do caput do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, a expressão "pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória". Desse modo, tal hipótese (que é a versada na consulta) deixou de ensejar a aplicação da prefalada multa de ofício (de 75% ou de 150%, conforme o caso), sendo, outrossim, revogado o inciso II do § 1° do mesmo artigo 44, que ordenava, como já apontamos, a cobrança de forma isolada dessa multa.
148. Confira-se a nova dicção do artigo 44, no trecho que interessa:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
II � de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica; 
§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
I - (revogado)
II - (revogado)
[...].
149. Com isso, passou ser plenamente aplicável a imputação proporcional na hipótese aqui versada, representando, assim, o novo regime importante avanço legislativo no cumprimento dos ditames do artigo 163 do CTN.
150. Eis porque tem razão a SRFB ao afirmar, em sua consulta, que a alteração promovida no artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, pela Lei n° 11.488, de 2007, veio viabilizar a imputação proporcional de pagamento na hipótese nela versada � deixando-se de lado a chamada "imputação linear". (grifei)
Portanto, pelo exposto, deve ser aplicado o "sistema de imputação proporcional", como fez a fiscalização, e não o "sistema de amortização linear", como pretende o interessado.
In casu, restou caracterizada, após a imputação proporcional do pagamento postergado, a falta de recolhimento do saldo devedor objeto do lançamento de ofício, com a aplicação da multa de 75%, nos termos do art. 44, I, da Lei n° 9.430/1996, com redação dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007:
"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007)
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007)"
Observe-se, mais uma vez, que a nova redação do art. 44, I, da Lei n° 9.430/1996 deixou de contemplar a hipótese de lançamento de multa isolada no caso de pagamento de tributo em atraso desacompanhado da multa moratória.
No caso presente, os pagamentos postergados efetuados pelo interessado em 2008 e 2009 não abrangeram o valor total do débito em 2007, não restando à fiscalização alternativa senão a de se valer da imputação proporcional para ajustar tais valores aos dispositivos da lei, distribuindo a quantia paga proporcionalmente entre o tributo, a multa moratória e os juros moratórios, e formalizando de ofício a exigência do tributo remanescente.
A respeito da matéria, traz-se à colação, em contraponto aos acórdãos mencionados na impugnação, decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
16327.004099/200246 Recurso n° 148.714 Especial do Procurador Acórdão n° 910100.426� 12 Turma Sessão de 03 de novembro de 2009 Matéria IRPJ E OUTRO (...) Assunto: Imposto de Renda Pessoa Jurídica Ano-calendário: 1998 1 FALTA DE ADIÇÃO DE PERDAS NA REAVALIAÇÃO DE BENS DO ATIVO PERMANENTE. As perdas de bens do ativo permanente só podiam ser deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL quando da realização do bem. Até lá, o procedimento correto deveria ser a constituição de uma provisão para perdas, a qual, ao teor do art. 13, inciso I, da Lei n° 9.249/95, são indedutíveis. As disposições da SUSEP não podem se sobrepor à legislação do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas.
POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO TRIBUTO. Acata-se a alegação de postergação do pagamento do tributo quando o sujeito passivo demonstra que levou à tributação a base de cálculo objeto do lançamento de oficio e recolheu o tributo em períodos posteriores. O efeito desse reconhecimento dá-se pelo ajuste nos valores lançados, no sentido de se deduzir do tributo lançado, aquele que foi efetivamente pago a posteriori, adotando-se, para tanto, o método da imputação proporcional (destacou-se).
É de se notar, portanto, pelos demonstrativos de IRPJ e de CSLL dos autos de infração, que a autoridade fiscal observou de forma escorreita a norma legal, não havendo erro na apuração do tributo postergado.
Este posicionamento, expresso pelo ex-Conselheiro Demetrius Nichele Macei, foi renovado nesta 1ª Turma, no voto condutor do Acórdão nº 9101-004.231, com o seguinte acréscimo ao final:
Assim, em que pese os argumentos dispendidos pelo contribuinte, a imputação proporcional não é ilegal. Não faria o menor sentido quitar integralmente o principal e os juros decorrentes e manter, exclusivamente, a multa de mora. Por ser um consectário legal, na medida em que incide sobre o principal, não poderia a multa de mora remanescer sozinha no caso concreto.
Poder-se-ia argumentar, neste ponto, que o art. 354, do Código Civil, tem regra diferente, na medida que determina primeiro o pagamento dos juros e, somente depois, do capital. Contudo, nos termos da Súmula STJ 464, �a regra de imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil não se aplica às hipóteses de compensação tributária�.
Desta forma, a imputação proporcional na esfera tributária é técnica legal para que todo o valor do crédito do contribuinte seja utilizado e o eventual saldo devedor esteja distribuído de maneira adequada entre principal, juros e multa devidos.
Assim, evidenciada a correção do procedimento pautado em imputação proporcional, não merece reparos o acórdão recorrido.
Por tais razões, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte na parte conhecida. 

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA � Redatora designada.
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(documento assinado digitalmente)

Edeli Pereira Bessa - Redatora designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Viviane Vidal Wagner, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Luis Henrique Marotti Toselli, Caio Cesar Nader
Quintella, Andréa Duek Simantob (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de processo julgado pela 12 Turma Ordinéria da 4% Camara da Primeira
Secdo deste Conselho, quando foi dado provimento parcial ao recurso voluntério, por
unanimidade de votos, em acérddo assim ementado (acérdao n° 1401-002.072):

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO CSLL
Ano-calendério: 2003
POSTERGA(}AO. IMPUTA(}AO PROPORCIONAL.

A postergacdo de tributo pago a menor sera efetuada obedecendo-se a
proporcionalidade entre o principal e respectivos acréscimos e encargos legais
que deixaram de ser pagos, no caso em aprecgo, tdo somente os juros de mora.
A alteracdo legislativa da Lei n°® 9.430/96 ndo retirou eficacia a imputacao
proporcional que ainda vige e € um procedimento valido e permitido pelo
ordenamento juridico.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2003

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. NULIDADE DO
LANCAMENTO. RECONHECIMENTO DA POSTERGACAO. MUDANCA
DE CRITERIO JURIDICO. INOCORRENCIA.

O reconhecimento da postergacdo ndo configura mudanca de critério juridico
do langcamento, que nédo se altera em sua esséncia ou em seus fundamentos,
tendo sido apenas ajustado em seus efeitos em relacdo ao crédito tributario a
ser exigido. Incabivel, portanto, a alegacdo de nulidade da decisdo recorrida e
do Auto de Infragéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do recurso
de oficio e dar parcial provimento ao recurso voluntario nos termos do voto do Relator.
Declarou-se impedido de votar o Conselheiro José Roberto Adelino da Silva.

A contribuinte ainda opds Embargos de Declaragdo, cujo seguimento foi rejeitado,
conforme despacho de fls. 507, diante da auséncia de omissdo e obscuridades alegadas.

Recurso Especial da Contribuinte
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Inconformada, a Contribuinte interpds Recurso Especial, as. fls. 527 e ss, com
fulcro no art. 67, inciso Il (Anexo Il), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (RICARF), alegando divergéncias jurisprudenciais com relacdo aos seguintes
itens:

1) Vicio Material Insanavel,

2) Sistematica de Calculo do tributo postergado

Despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial da Contribuinte

Em despacho de admissibilidade (fls. 530 e ss), o Recurso da Contribuinte foi
admitido nos seguintes termos:

Da contraposicdo dos fundamentos expressos nas ementas e nos votos condutores dos
acordaos, evidencia-se que a Recorrente logrou éxito em comprovar a ocorréncia do
alegado dissenso jurisprudencial, como a seguir demonstrado, por matéria recorrida
(destaques do original transcrito):

(1) “vicio material decorrente da lavratura de autos de infracdo sem observancia
do Parecer Normativo COSIT n° 02/1996, isto é, se o0 auto de infracdo deve ser
integralmente cancelado ou se pode a DRJ ou o CARF “corrigir” o lancamento e
ajustar sua base”

Decisdo recorrida:

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. NULIDADE DO
LANCAMENTO. RECONHECIMENTO DA  POSTERGACAO.
MUDANCA DE CRITERIO JURIDICO. INOCORRENCIA.

O reconhecimento da postergacdo ndo configura mudancga de critério
juridico do langamento, que ndo se altera em sua esséncia ou em seus
fundamentos, tendo sido apenas ajustado em seus efeitos em relagédo ao
crédito tributario a ser exigido. Incabivel, portanto, a alegacdo de
nulidade da decisdo recorrida e do Auto de Infracéo.

[..]

Assim, se a decisdo recorrida concluiu que a exigéncia ora discutida
nestes autos teria sido objeto de postergacdo no periodo de apuracdo
subsequente, ajustando o langamento de acordo com essa constatacao,
nenhum reparo ha que se fazer em relacdo & decisdo tomada nesse
sentido.

Acordao paradigma n° 1201-002.120, de 2018:
POSTERGACAO DE RECEITA. AUTUAng POR OMISSAO DE
RECEITA. IMPOSSIBILIDADE. APURACAO INCORRETA DA BASE

DE CALCULO. INOBSERVANCIA DO ART. 142 DO CTN E DO
PARECER COSIT 02/96.

[..]
Quando o TVF demonstra que a autoridade fiscal limitou sua analise
apenas ao ano-calendario em que identificou-se a postergacdo da

receita, verifica-se inobservancia dos comandos trazidos pelo art. 142 do
CTN e Parecer COSIT 02/96.

[.]
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A meu ver, a DRJ/CTA salvou um langamento fiscal viciado por erro
material na quantificacdo da matéria tributavel, cujo auto de infracao
trata de omissdo de receita, quando o que houve foi a simples
postergacao.

Com relacdo a essa primeira matéria, ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, pois,

em situacdes faticas semelhantes, sob a mesma incidéncia tributaria e a luz das mesmas
normas juridicas, chegou-se a conclusdes distintas.

Enquanto a decisdo recorrida entendeu que, se a decisdo recorrida concluiu que a
exigéncia ora discutida nestes autos teria sido objeto de postergagdo no periodo de
apuracdo subsequente, ajustando o langamento de acordo com essa constatacao,
nenhum reparo ha que se fazer em relagéo a decisdo tomada nesse sentido, o acdrdéo
paradigma apontado (Aco6rddao n° 1201-002.120, de 2018) decidiu, de modo
diametralmente oposto, que a DRJ/CTA salvou um lancamento fiscal viciado por erro
material na quantificacdo da matéria tributavel, cujo auto de infracdo trata de omissao
de receita, quando o que houve foi a simples postergacao.

(2) “sistematica de calculo para constituicio de créditos tributirios nos casos de
postergacdo de pagamento, isto é, se por “deducio linear” (prevista no Parecer
Normativo COSIT n° 02/1996) ou “imputacio proporcional”

Decisao recorrida:
POSTERGA(}AO. IMPUTACAO PROPORCIONAL.

A postergacao de tributo pago a menor sera efetuada obedecendo-se a
proporcionalidade entre o principal e respectivos acréscimos e encargos
legais que deixaram de ser pagos, no caso em apreco, tdo somente 0s
juros de mora. A alteracdo legislativa da Lei n°® 9.430/96 néo retirou
eficacia a imputacdo proporcional que ainda vige e é um procedimento
valido e permitido pelo ordenamento juridico.

[..]

A férmula para se determinar se haveria algum tributo ainda passivel de
ser exigido da Contribuinte por conta da postergacdo é dada pela
imputagdo proporcional do pagamento. Através da imputacdo
proporcional obtém-se o montante que deixou de ser recolhido em
relacdo a cada parcela do crédito tributario (principal, multa e juros)
pago em atraso. Assim, reflexo da aplicagédo da imputagéo proporcional
de pagamentos é, aparentemente, a deducdo, em termos nominais, de
valores a menor do que os efetivamente pagos nos periodos
subsequentes.

[...].
Assim, rejeito as alegacgdes da recorrente de que a DRJ teria adotado um
critério equivocado na deciséo recorrida.
Acordao paradigma n° 1401-001.397, de 2015:
POSTERGACAO. COMPENSACAOQ DE 30%

A inobservancia do limite legal de trinta por cento para compensacdo de
prejuizos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito
passivo que o tributo que deixou de ser pago em razdo dessas compensacgdes o
foi em periodo posterior, caracteriza postergacao do pagamento do IRPJ ou da
CSLL, o que implica em excluir da exigéncia a parcela paga posteriormente
(Stmula CARF n° 36).

[..]
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Embora o caso que se cuida ndo trata de forma estrita de “inobservancia
de regime de competéncia na escrituracdo de receitas, custos ou
despesas”, mas de antecipa¢do de compensagdo de base negativa da
CSLL, a glosa de base negativas compensadas antecipadamente pode ter
reflexos no lucro/contribuicdo apurados em periodos subsequentes, 0 que
de certa forma se conforma ao regramento estabelecido pelo artigo 6° do
Decreto-lei n® 1.597/77, base do Parecer Normativo COSIT n° 02/96.

[..]
Nesse contexto, caberia apenas a exigéncia de juros de mora e,
eventualmente, de multa, conforme disposto no Parecer COSIT n° 02/96.

Acérdéo paradigma n° 1201-002.120, de 2018:

POSTERGACAO DE RECEITA. AUTUACAO POR OMISSAO DE
RECEITA. IMPOSSIBILIDADE. APURACAO INCORRETA DA BASE
DE CALCULO. INOBSERVANCIA DO ART. 142 DO CTN E DO
PARECER COSIT 02/96.

Na hipétese de identificacdo de postergacdo do reconhecimento de
receita tributavel, deve a autoridade fiscal considerar as receitas
oferecidas a tributacdo em periodos posteriores e os valores dos tributos
pagos antes da lavratura do auto de infracdo, hipotese na qual os
montantes principais deverdo ser excluidos, apenas podendo ser cobrado
multa e juros.

[..]

Por fim, mas ndo menos importante, destaco aqui que o racional adotado
pela DRJ para fins de observancia do decreto-lei 1.598/77 e Parecer
COSIT 02/96 me pareceu equivocado em sua aplicacdo, pois, realizou a
imputagéo proporcional da multa de 20% e dos juros moratorios sobre
os valores pagos de forma postergada para, dai sim, efetuar a reducéo
do langamento.

No que se refere a essa segunda matéria, também ocorre o alegado dissenso
jurisprudencial, pois, em situagfes faticas semelhantes, sob a mesma incidéncia
tributaria e a luz das mesmas normas juridicas, chegou-se a conclus@es distintas.

Enquanto a decisdo recorrida entendeu que a férmula para se determinar se haveria
algum tributo ainda passivel de ser exigido da Contribuinte por conta da postergacao é
dada pela imputacéo proporcional do pagamento, os acordaos paradigmas apontados
(Acorddos n°s 1401-001.397, de 2015, e 1201-002.120, de 2018) decidiram, de modo
diametralmente oposto, que, nesse contexto, caberia apenas a exigéncia de juros de
mora e, eventualmente, de multa, conforme disposto no Parecer COSIT n° 02/96
(primeiro acérdao paradigma) e que, na hipotese de identificagdo de postergacdo do
reconhecimento de receita tributavel, deve a autoridade fiscal considerar as receitas
oferecidas a tributagcdo em periodos posteriores e os valores dos tributos pagos antes
da lavratura do auto de infracdo, hipdtese na qual os montantes principais deverao ser
excluidos, apenas podendo ser cobrado multa e juros (segundo acérdéo paradigma).

Por tais razdes, neste juizo de cognicdo sumaria, conclui-se pela caracterizacdo das
divergéncias de interpretacdo suscitadas.

Pelo exposto, do exame dos pressupostos de admissibilidade, PROPONHO seja
ADMITIDO o Recurso Especial interposto.

Contrarrazdes ao Recurso Especial da Contribuinte
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A PGFN foi devidamente intimada, e apresentou as devidas contrarrazdes as fls.
648 e ss, pugnando, em sintese, pela manutencao do acordao recorrido.

E o Relatério.

Voto Vencido

Conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto — Relatora

Recurso Especial da Contribuinte

Conhecimento

Quanto ao conhecimento ndo h& nenhuma ressalva por parte da PGFN, assim,
adoto as razdes do despacho de admissibilidade para conhecimento do Recurso Especial
quanto aos dois itens, nos termos do art. 50, 8 1°, da Lei 9.784/99.

Mérito

Breve Sintese

Trata-se de auto de infracdo lavrado para a exigéncia de créditos tributarios
relativos a CSLL, do ano calendario de 2003. Entendeu a Fiscaliza¢do que a Recorrente realizou
a compensacdo de base de célculo negativa da CSLL em valor superior ao limite de 30% da base
de calculo do tributo, conforme disp6e o artigo 58 da Lei n° 8.981/1995 e os artigos 12,16 e 18

da Lei n®9.065/1995.

Diante disso, foi apurado pela Fiscalizacdo um excedente de compensacdo da base de
calculo negativa de R$ 13.066.185,99, ensejando o langamento sobre tal importancia,
acrescido de multa de oficio e juros de mora.

Sua justificativa para assim proceder é de que possui a¢do judicial em curso, Mandado
de Segurancga n° 98.00037705, visando assegurar seu direito compensagao dos prejuizos
fiscais e da base de célculo negativa da CSLL sem a limitagdo dos 30% prevista nos
artigos 42 e 58 da Lei n° 8.981/95 e 15 e 16 da Lei n° 90.65, de 1995.

Consta dos autos que a Contribuinte apurou CSLL a pagar no ano-calendario de 2003
no valor de R$25.195.559,44 (antes da compensacdo com base de célculo negativa de
periodos anteriores), de forma que o limite legal de 30% para a compensacao das bases
negativas de periodos anteriores corresponderia ao valor de R$7.558.967,83.

Porém, como possuia base de calculo negativa de periodos anteriores no montante de
R$20.625.153,82, compensou este valor para reduzir a base de célculo da CSLL do ano-
calendario de 2003, o que, conforme a fiscalizagdo, resultou num excesso de
compensacdo de base de célculo negativa de R$13.066.185,99, valor que foi glosado,
com a consequente exigéncia da contribuicdo, acrescida de multa de oficio e juros de
mora.

Em 2004 apurou base de célculo positiva de R$75.952.923,20, calculando a CSLL a
pagar sobre esse valor, sem qualquer reducdo, haja vista que ja havia consumido todo o
seu saldo negativo no ano calendario anterior.

A DRJ reconheceu ter ocorrido a postergacdo do pagamento da CSLL, que seria devida
em 2003 para 0 ano de 2004. Por conta do reconhecimento da postergacao, o crédito
tributario constituido pela Fiscaliza¢do através do Auto de Infracdo foi reduzido para
R$172.931,72, ante 0s R$1.175.956,73 (em valores originarios) inicialmente cobrados.

Houve Recurso de Oficio, que ndo foram conhecidos por questdo de al¢ada.
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Primeiro ponto a ser aqui decidido diz respeito a questdo da postergacdo que
somente foi reconhecida pela DRJ nos seguintes termos:

33. O litigante deixou de compensar BC CSLL 31/12/2004, pois ja havia utilizado todo
0 saldo negativo (indevidamente) em 31/12/2003; no entanto, conforme demonstrado no
quadro supra, deixou de recolher R$38.626,58 de CSLL anual que apurou em
31/12/2004.

34. Por isso, a demonstracdo que apresenta a pag. 172, na impugnacdo, deve ser
modificado para: (...)

35. O presente caso se caracteriza como postergacdo no pagamento dos tributos, nos
termos da simula vinculante n° 36 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF, conforme a seguir:

Simula CARF n° 36

A inobservancia do limite legal de trinta por cento para compensagdo de
prejuizos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado por sujeito
passivo que o tributo que deixou de ser pago em razdo dessas compensacgdes o
foi em periodo posterior, caracteriza postergacdo do pagamento do IRPJ ou da
CSLL, o que implica em excluir da exigéncia a parcela paga posteriormente.

36. No entanto, o pagamento a maior da CSLL ano 2004, foi recolhida sem os devidos
juros de mora, cabendo efetuar a apuracdo do valor que seria a CSLL anual de 2003
efetivamente recolhido.

O recorrente entende que o lancamento esta eivado de nulidade em razéo de vicio
material, diante da inobservancia do PN COSIT 2/1996, devendo o auto de infracdo ser
integralmente cancelado.

O acordao recorrido, por sua vez, entendeu nao se tratar de mudanca de critério
juridico do langamento, reconhecendo que o langcamento foi feito corretamente, porém, efetuou-
se seu ajuste ao se verificar que o tributo que deixou de ser pago em 2003 foi recolhido em 2004,
0 que nao significa mudanca de critério juridico.

Ora, a ocorréncia da postergacdo no caso dos autos é clara, conforme art. 273 do
RIR/99.

Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de escrituracdo de receita,
rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui
fundamento para langamento de imposto, diferenca de imposto, atualizacdo monetaria,
quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°,
85°):

| — a postergagdo do pagamento do imposto para periodo de apuracdo posterior ao em
que seria devido; ou

Il — a redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuracéo.

81° O lancamento de diferenga de imposto com fundamento em inexatiddo quanto ao
periodo de apuracdo de competéncia de receitas, rendimentos ou deducdes sera feito
pelo valor liquido, depois de compensada a diminui¢do do imposto langado em outro
periodo de apuracdo a que o contribuinte tiver direito em decorréncia da aplicagdo do
disposto no §2° do art. 247 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, §6°).

§2° O disposto no pardgrafo anterior e no §2° do art. 247 ndo exclui a cobranga de
atualizacdo monetéaria, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em
que tiver ocorrido postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatidao
quanto ao periodo de competéncia (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, §7°, e
Decreto-Lei n° 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).
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Quando da autuacdo, em novembro de 2008, a autoridade lancadora tinha
conhecimento ndo s6 acerca das informagfes do ano langado como também do ano seguinte, ja
que a DIPJ respectiva foi entregue dentro dos prazos legais no ano subsequente.

E nesse ponto, ao tratar da utilizacdo da base de célculo negativa em sua
totalidade no ano de 2003, nada sobrou para 0 ano de 2004, de tal forma que a CSLL foi paga em
seu montante integral, com a limitacdo de 30% na utilizacdo, por Obvio que retorna ao
contribuinte a possibilidade de utilizacdo no ano seguinte, fato este, repito, sabido da autoridade
fiscal.

Portanto, ndo se trata de mero erro na base de calculo, fato que nédo configuraria
alteragdo no critério juridico.

E aqui, entendendo ter razéo a recorrente, ja que o art. 142 do CTN determina que
o lancamento fiscal é atividade vinculada e obrigatdria.

Art. 142, Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatéria,
sob pena de responsabilidade funcional.

De igual forma, ndo foram adotados os procedimentos quando ocorre 0
lancamento do tributo postergado como determinado pelo Parecer Cosit 2/96:

5. No que se refere & postergacdo do pagamento do imposto em virtude de inexatiddo
quanto ao periodo-base de escrituracdo de receita, rendimento, custo, despesa, inclusive
em contrapartida a conta de provisdo, deducdo ou do reconhecimento de lucro,
determinagdes de natureza semelhantes vigem desde 1977, com o Decreto-lei n® 1.598,
de 26 de dezembro daguele ano, de onde se transcreve:

PAIT B

§ 4° Os valores que, por competirem a outro periodo-base, forem, para efeito de
determinagdo do lucro real, adicionados ao lucro liquido do exercicio, ou dele
excluidos, serdo, na determinacdo do lucro real do periodo competente, excluidos do
lucro liquido ou a ele adicionados, respectivamente.

8 5° A inexatiddo quanto ao periodo-base de escrituragdo de receita, rendimento, custo
ou deducdo, ou de reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para
lancamento de imposto, diferenca de imposto, corre¢cdo monetaria ou multa, se dela
resultar:

a) postergacdo do pagamento do imposto para exercicio posterior a0 em que seria
devido;

b) reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo-base.

8§ 6° O langamento de diferenca de imposto com fundamento em inexatiddo quanto ao
periodo-base de competéncia de receitas, rendimentos ou deduces sera feito pelo valor
liquido, depois de compensada a diminuicdo do imposto lancado em outro periodo-base
a que o contribuinte tiver direito em decorréncia de aplicacdo do disposto no § 4°.

§ 7° O disposto nos 88 4° e 6° ndo exclui a cobranca de correcdo monetaria e juros de
mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergacdo de pagamento do imposto em
virtude de inexatiddo quanto ao periodo de competéncia." (os grifos sdo nossos)

5.1 - O art. 6°, de onde foram transcritos estes paragrafos, trata, em seu todo, de definir
0 que ¢ o lucro real e de estabelecer os critérios para a sua correta determinacao, seja
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pelo contribuinte, seja pelo fisco, como, alias, esta Coordenacdo-Geral ja se manifestou
por intermédio do referido Parecer Normativo CST n° 57/79.

5.2 - O § 4°, transcrito, € um comando enderecado tanto ao contribuinte quanto ao fisco.
Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar com uma inexatiddo quanto ao
periodo-base de reconhecimento de receita ou de apropriacdo de custo ou despesa
devera excluir a receita do lucro liquido correspondente ao periodo-base indevido e
adiciona-la ao lucro liquido do periodo-base competente; em sentido contrario, devera
adicionar o custo ou a despesa ao lucro liquido do periodo-base indevido e exclui-lo do
lucro liquido do periodo-base de competéncia.

5.3 - Chama-se a atencdo para a letra da lei: 0 comando é para se ajustar o lucro liquido,
que sera o ponto de partida para a determinacdo do lucro real; ndo se trata, portanto, de
simplesmente ajustar o lucro real, mas que este resulte ajustado quando considerados 0s
efeitos das exclusdes e adi¢Bes procedidas no lucro liquido do exercicio, na forma do
subitem 5.2. Dessa forma, constatados quaisquer fatos que possam caracterizar
postergacdo do pagamento do imposto ou da contribuicdo social, devem ser observados
0s seguintes procedimentos:

a) tratando-se de receita, rendimento ou lucro postecipado: excluir o seu montante do
lucro liguido do periodo-base em houver sido reconhecido e adiciona-lo ao lucro liquido
do periodo-base de competéncia;

b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar o seu montante ao lucro liquido
do periodo-base em que houver ocorrido a dedugdo e exclui-lo do lucro liquido do
periodo-base de competéncia;

c) apurar o lucro real correto, correspondente ao periodo-base do inicio do prazo de
postergacdo e a respectiva diferenga de imposto, inclusive adicional, e de contribuicdo
social sobre o lucro liquido;

d) efetuar a correcdo monetéria dos valores acrescidos ao lucro liquido correspondente
ao periodo-base do inicio do prazo de postergagdo, bem assim dos valores das
diferencas do imposto e da contribui¢do social, considerando seus efeitos em cada
balango de encerramento de periodo-base subseqliente, até o periodo-base de término da
postergacéo;

e) deduzir, do lucro liquido de cada periodo-base subsequente, inclusive o de término da
postergacdo, o valor correspondente & corre¢cdo monetéria dos valores mencionados na
alinea anterior;

f) apurar o lucro real e a base de calculo da contribuicdo social, corretos,
correspondentes a cada periodo-base, inclusive o de término da postergacéo,
considerando os efeitos de todos os ajustes procedidos, inclusive o da correcdo
monetaria, e a deducdo da diferenca da contribuicéo social sobre o lucro liquido;

g) apurar as diferencas entre os valores pagos e devidos, correspondentes ao imposto de
renda e a contribuigdo social sobre o lucro liquido.

6. O § 5° transcrito no item 5, determina que a inexatiddo de que se trata, somente
constitui fundamento para o lancamento de imposto, diferenga de imposto, inclusive
adicional, correcdo monetaria e multa se dela resultar postergacdo do pagamento de
imposto para exercicio posterior ao em que seria devido ou redugdo indevida do lucro
real em qualquer periodo-base.

6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuigdo social relativa a
determinado periodo-base, quando efetiva e espontaneamente paga em periodo-base
posterior.

6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em periodo-base
posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribui¢do social postergados
deve ser considerado no momento do langcamento de oficio, o qual, em relagdo as
parcelas do imposto e da contribuicdo social que houverem sido pagas, deve ser
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efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o
contribuinte ja ndo os tenha pago.

6.3 - A reducdo indevida do lucro liquido de um periodo-base, sem qualquer ajuste pelo
pagamento espontaneo do imposto ou da contribuicdo social em periodo-base posterior,
nada tem a ver com postergacdo, cabendo a exigéncia do imposto e da contribuicdo
social correspondentes, com o0s devidos acréscimos legais. Qualquer ajuste dai
decorrente, que venha ser efetuado posteriormente pelo contribuinte ndo tem as
caracteristicas dos procedimentos espontaneos e, por conseguinte, ndo podera ser
pleiteado para produzir efeito no préprio langamento. (grifo nosso)

Conforme
este Parecer, devem ser efetuados todos 0s ajustes e recomposicdes a legislagdo aplicavel a
ambos 0s exercicios. SO depois desses ajustes chegaria ao valor correto.

A falta de cumprimento ao disposto, leva a afronta ao art. 142 do CTN, e nédo
simples erro na base de célculo do tributo langado, passivel de saneamento.

Dessa forma, dou provimento com relacdo a este item do Recurso Especial,
afastando-se o lancamento.

Quanto ao segundo item, restaria prejudicado em razdo do afastamento do
lancamento.

Como restei vencida, prossigo.
Trata-se da discussdo acerca da imputacao proporcional.

E certo que a aplicacdo da imputagdo proporcional € técnica tributaria plenamente
aplicavel, com amparo no art. 163 e 167 do CTN.

No entanto, no caso em tela, diante do reconhecimento da postergacao do tributo,
o recorrente requer a aplicacdo do método linear, conforme definido no Parecer acima citado.

Dessa forma, seria cabivel tdo-somente a exigéncia de juros de mora e,
eventualmente, de multa, conforme disposto no Parecer COSIT n° 02/96.

6. O § 5° transcrito no item 5, determina que a inexatiddo de que se trata, somente
constitui fundamento para o lancamento de imposto, diferenca de imposto, inclusive
adicional, correcdo monetaria e multa se dela resultar postergacdo do pagamento de
imposto para exercicio posterior ao em que seria devido ou redu¢do indevida do lucro
real em qualquer periodo-base.

6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribui¢do social relativa a
determinado periodo-base, quando efetiva e espontaneamente paga em periodo-base
posterior.

6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em periodo-base
posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuicdo social postergados
deve ser considerado no momento do lancamento de oficio, o qual, em relacdo as
parcelas do imposto e da contribuicdo social que houverem sido pagas, deve ser
efetuado para exigir, exclusivamente, 0s acréscimos relativos a juros e multa, caso o
contribuinte ja ndo os tenha pago.

6.3 - A reducéo indevida do lucro liquido de um periodo-base, sem qualquer ajuste pelo
pagamento espontaneo do imposto ou da contribuicdo social em periodo-base posterior,
nada tem a ver com postergacdo, cabendo a exigéncia do imposto e da contribuicdo
social correspondentes, com os devidos acréscimos legais. Qualquer ajuste dai
decorrente, que venha ser efetuado posteriormente pelo contribuinte ndo tem as
caracteristicas dos procedimentos espontdneos e, por conseguinte, ndo podera ser
pleiteado para produzir efeito no préprio langamento.
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7. O 8 6° transcrito no item 5, determina gue o lancamento deve ser feito pelo
valor liquido do imposto e da contribuicdo social, depois de compensados o0s
valores a que o contribuinte tiver direito em decorréncia do disposto no § 4°. Por
isso, ap6s efetuados os procedimentos referidos no subitem 5.3, somente sera
passivel de inclusdo no lancamento a diferenca negativa de imposto e contribuicéo
social que resultar ap6s a compensacdo de todo o valor pago a maior, no periodo-
base de término da postergacdo, com base no lucro real mensal ou na forma dos arts.
27 a 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com o valor pago a menor no
periodo-base de inicio da postergagdo.” (grifos nossos)

Assim, também dou provimento quanto a este item ao Recurso Especial do
contribuinte.

Conclusédo

Diante do exposto, CONHECO e DOU provimento ao RECURSO ESPECIAL da
Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Amélia Wakako Morishita Yamamoto

Voto Vencedor

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA — Redatora designada

A |. Relatora restou vencida em seu entendimento favoravel ao conhecimento
integral do recurso especial, bem como no seu posicionamento pelo provimento do recurso
especial da Contribuinte.

A maioria do Colegiado concluiu que o recurso especial da Contribuinte nédo
poderia ser conhecido em relacdo a primeira matéria, identificada no exame de admissibilidade
como ““vicio material decorrente da lavratura de autos de infragdo sem observancia do Parecer
Normativo COSIT n° 02/1996, isto €, se o auto de infracdo deve ser integralmente cancelado ou
se pode a DRJ ou o CARF “corrigir” o lancamento e ajustar sua base”.

Isto porque o paradigma indicado (Acorddo n° 1201-002.120) analisou a hipbtese
de postergacdo de receita, e concluiu haver erro material na quantificacdo da matéria tributavel,
cujo auto de infracdo trata de omissdo de receita, quando o que houve foi a simples
postergacéo. Veja-se 0 exposto no voto condutor do referido julgado:

Conforme se depreende da leitura do TVF, a Fiscalizacdo entendeu que a ora Recorrente
diferiu de forma equivocada a receita decorrente da "venda de pontos" e por
consequéncia a respectiva tributacao.

Aduz a Fiscalizagdo que o tratamento contabil e fiscal adotado pela Recorrente no
sentido de postergar o reconhecimento da receita para 0 momento da utilizacdo ou
resgate dos Pontos Multiplus configura afronta ao Principio da Competéncia e, além
disso, nem poderia cogitar-se de justificar tal tratamento pela aplicacdo do CPC 30
tendo em vista a obrigatoria observancia do Regime Tributario de Transi¢do (RTT) no
ano de 2010.

Contudo, diante de tais constatacdes, a fiscalizagdo procedeu & mera comparagao entre 0
total de ingresso de caixa decorrente da assim chamada venda de pontos e o total de
receita oferecida a tributacdo no ano de 2010.

]
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A autoridade fiscal informa de forma expressa que procedeu a autuagdo de forma direta
através da simples equacdo receitas declaradas receitas diferidas, ndo tendo dado conta
que ao assim proceder, acabou por contradizer os prdprios argumentos utilizados para
autuacéo.

Isso porque, restou claro durante todo o trabalho fiscalizatorio que a Recorrente adotou
tratamento contabil e tributario para reconhecimento da receita de sua atividade que,
muito embora contrariasse 0 ponto de vista da autoridade fiscal, ndo configurou
omisséo de receitas mas sim a sua postergacéo.

Ao proceder a simples comparacdo, limitada e restrita ao ano de 2010, entre a receita
oferecida a tributacdo e o ingresso de caixa decorrente da operacdo de "venda de
pontos”, a fiscalizacdo acabou incluindo em seu célculo receitas que muito embora
tenham sido reconhecidas pela Recorrente no ano de 2010, referia-se ao ingresso de
caixa de operacgdes de "venda de pontos" de anos anteriores e, a0 mesmo tempo, ignorou
o fato de que as receitas ndo reconhecidas em 2010, foram oferecidas a tributacdo nos
anos seguintes.

Em suma, a autoridade fiscal elaborou auto de infracdo que seria aplicavel ao caso de
omissdo de receitas e ndo de postergagdo que € o presente caso. Isso leva a constatacao
de que, ainda que a autoridade fiscal tenha razdo do ponto de vista do correto tratamento
tributario a ser dispensado as atividades da Recorrente, 0 que serd analisado mais
adiante, temos que a forma como o crédito tributario foi calculado, acaba por macular a
autuacéo.

Isso porque, o Sr. Fiscal deixou de observar dispositivos legais importantes para fins de
determina¢do da matéria tributavel na hipdtese de postergacdo de receita pela
contribuinte.

Primeiramente, deveria ter sido observado o disposto no art. 6°, pardgrafos 4° a 7° do
Decreto-lei n. 1.598/77 que assim dispde:

[]
Posteriormente, sobreveio o Parecer Normativo COSIT n. 2/96 que ja traz logo de inicio
0 seguinte texto:

Davidas ainda remanescem quanto aos procedimentos para a correta
determinagdo do montante de imposto de renda devido nos casos de
inobservéncia do regime de competéncia na escrituracdo de receitas,
rendimentos, custos ou deducdes, ou do reconhecimento de lucro, nos casos de
pessoas juridicas submetidas ao regime de tributagdo com base no lucro real.

]

A leitura dos trechos acima transcritos e destacados deixa claro que a COSIT
estabeleceu que a autoridade fiscal deve elaborar célculo que leve em consideracdo
todos os anos-calendario que foram impactados pela postergacdo do imposto.

No caso em questdo, a contribuinte demonstra que além de 2010, o reconhecimento da
receita referente ao ingresso de caixa da assim chamada "venda de pontos" ocorrida em
2010, alcangou também os anos de 2011, 2012 e 2013 que foram os periodos em que
ocorreram o0s resgates dos correspondentes pontos Multiplus.

[...] (negrejou-se)

O Colegiado que proferiu o paradigma, assim, concluiu que na hipétese de
inobservancia do regime de competéncia contabil para reconhecimento de receitas, a autoridade
fiscal ndo poderia deixar de observar o regramento legal e normativo pertinente, expresso no art.
6°, 88 4° a 7° do Decreto-lei n°® 1.598/77 e sua intepretacdo veiculada no Parecer Normativo
COSIT n° 2/96.

Ja no acordao recorrido, a infracdo constatada correspondeu a inobservancia do
limite de 30% para compensacao de base negativa de CSLL, ajuste ao lucro liquido determinado
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pelo art. 58 da Lei n° 8.981/95 e renovado na Lei n® 9.065/95. Em tais circunstancias, o sujeito
passivo exerce antecipadamente seu direito ao ajuste fiscal e, diante da imposicdo fiscal de
observancia da limitacdo legal, surge a discussdo se o excedente utilizado repercutiria em
apuracdes futuras, eventualmente caracterizando recolhimento a maior no futuro e, dessa forma,
postergacéo de tributo.

Ocorre que a matéria em questdo ndo corresponde a inobservancia do regime de
competéncia contabil, e sua submissdo a outro regramento legal estd implicitamente reconhecida
na Sumula CARF n° 36 que, invocada no voto condutor do acérddo recorrido, determina o
ajustamento do lancamento mediante exclusdo da parcela posteriormente paga, desde que o
sujeito passivo comprove que pagou posteriormente o tributo que deixou de ser pago em razdo
da infracdo cometida. Assim esta consignado no referido voto:

Alega a Contribuinte que a decisdo recorrida seria nula, haja vista que teria inovado ao
modificar o critério juridico da autuagdo, em afronta ao art. 146, do CTN; a inovagdo
consistiria no reconhecimento, por parte do Acordao da DRJ/CTA, de que teria havido
postergacdo do pagamento da CSLL para o ano de 2004. Ja prevendo 0s argumentos
principais que poderiam vir a fundamentar o julgamento neste CARF, aduz que o
Stmula n° 36 deste Conselho Administrativo ndo seria aplicdvel ao caso, haja vista a
incongruéncia existente entre o seu texto e os Acorddos que a fundamentam.

Antes de mais nada, reproduzimos abaixo o texto vazado na Simula n° 36 do CARF:

Sumula CARF n° 36: A inobservancia do limite legal de trinta por cento para
compensacdo de prejuizos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando
comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razao
dessas compensacdes o foi em periodo posterior, caracteriza postergacdo do
pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigéncia a
parcela paga posteriormente.

A Sumula é clara e de observancia obrigatéria por parte dos Conselheiros, conforme o
disposto no art. 72 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n® 343,
de 09 de junho de 2015. As argtii¢des de que seu texto ndo se coaduna com os Acérdaos
que Ihe deram fundamento ndo sdo passiveis de apreciacdo por parte do Colegiado,
tendo em vista que as revisdes das Simulas do CARF seguem seu rito préprio,
conforme o disposto no art. 74 do Regimento Interno.

Assim, se a decisdo recorrida concluiu que a exigéncia ora discutida nestes autos teria
sido objeto de postergacdo no periodo de apuragdo subseqiiente, ajustando o langamento
de acordo com essa constatagdo, nenhum reparo ha que se fazer em relagéo a deciséo
tomada nesse sentido.

N&o se trata de mudanga de critério juridico do langamento. Reconheceuse que o
lancamento foi feito de forma correta, entretanto, efetuouse seu ajuste ao se verificar
que o tributo que deixou de ser pago em 2003 foi efetivamente recolhido em 2004. 1sso
ndo significa, de forma alguma, mudanca no critério juridico do lancamento, mesmo
porque o langamento ndo foi alterado em sua esséncia.

L]

No caso em tela, ndo procede a alegacdo da Recorrente de que o Auto de Infracdo seria
nulo por conta do reconhecimento, por parte da decisdo a quo, de que teria havido a
postergacdo do pagamento da CSLL para o anocalendario de 2004. Tal alegagdo da
Recorrente ndo integra o rol das hipéteses de nulidade do art. 59 acima reproduzido.

Ademais, o fato de a Autoridade Julgadora ter reconhecido a postergacdo ndo significa
que o langcamento realizado pela Fiscalizacdo estava errado. Ao contrario, o Acérdao
emanado da DRJ/CTA é bem claro ao dar parcial provimento a impugnacdo tao
somente para reconhecer os efeitos da postergacdo sobre o langcamento tributario, o que
ndo alterou em nada os fundamentos da autuacdo, apenas ajustou os seus efeitos em
relagdo ao crédito tributario a ser exigido.
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Esta Conselheira ja se manifestou no voto condutor do Acérddo n°® 9101-004.212
acerca da repercusséao diferenciada da repercusséo da postergacdo, na forma da Sumula CARF n°
36:

A matéria em questdo é objeto da Simula CARF n° 36:

Stmula CARF n° 36 A inobservancia do limite legal de trinta por cento para
compensagdo de prejuizos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando
comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razéo
dessas compensacdes o foi em periodo posterior, caracteriza postergagdo do
pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigéncia a
parcela paga posteriormente. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 383, de
12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Aco6rdaos Precedentes:

Acordao n° 103-22679, de 19/10/2006 Acdrdao n® 105-16138, de 08/11/2006
Acordao n° 105-17260, de 15/10/2008 Acdrdao n® 107-09299, de 05/03/2008
Acérddo n° 108-09603, de 17/04/2008

Nestes termos, é valido interpretar que referido enunciado, ao condicionar a exclusédo da
parcela paga posteriormente a comprovacdo pelo sujeito passivo que o tributo que
deixou de ser pago em razdo dessa compensacfes o foi em periodo posterior, afasta a
possibilidade de se imputar ao Fisco o dever de aferir eventuais compensagdes futuras
dos prejuizos ou das bases negativas disponibilizados com a glosa, cabendo ao sujeito
passivo prova-las ao longo do processo administrativo.

De fato, veja-se 0 que expressam os paradigmas da referida simula:
e Acdrdao n° 103-22.679:

No que se refere a questdo da postergacdo do pagamento da CSLL, a principio
assistiria razdo ao demandante. Realmente, qualquer fato que tenha impacto na
apuracdo do tributo em diversos periodos, deve ser analisado com a
abrangéncia requerida por tal circunstancia. Inclui-se nessa categoria a
limitacdo & compensacgéo de prejuizos ou base de calculo negativa da CSLL em
30%. A limitacdo implica no direito & utilizagdo em periodos futuros dos valores
ndo compensados pela trava imposta. Se 0 sujeito passivo, ainda que
indevidamente, compensou o saldo negativo da CSLL sem respeitar as
limitagOes impostas pela norma, ele também deixou de exercer esse direito.

Com isso, o descumprimento da legislacdo resulta, no presente caso, na
posterga¢do do pagamento da contribuicéo para periodo de apuracgéo posterior
ao que seria devida. Caberia a consideracdo de eventuais valores da CSLL
apurados a maior pelo sujeito passivo em periodos subseqlientes, em
decorréncia da diminuicdo ou esgotamento da base de calculo negativa a
compensar nesses periodos, em funcdo de seu comportamento anterior.

[.]

Por outro lado, ndo se pode olvidar que sé é possivel falar em diferenca de
tributo (no caso, CSLL) se o0 sujeito passivo apurar contribuicdo devida em
periodos posteriores. Na hipOtese contraria, ndo haveria direito de
compensacao a ser exercido em periodos futuros o que implicaria na exigéncia
da contribuicdo postergada em sua totalidade.

Apesar da recorrente arglir esse direito na pecga recursal, ndo trouxe aos autos
qualquer documento que permita atestar o resultado auferido em periodos
posteriores e de que forma afetariam a presente exigéncia. Com isso, ndo foi
comprovada a existéncia de resultados compensaveis em exercicios posteriores,
restando improcedentes as alegac@es suscitadas.

e Acérddo n° 105-16.138:
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Porém, no recurso voluntario traz o mesmo pleito, agora sob o manto da
postergagdo, que tem como principal caracteristica a ocorréncia do
recolhimento do tributo em periodo posterior aquele em que deveria ter sido
recolhido, mas antes do encerramento da acdo fiscal. Isso com apoio no art. 6°,
§ 3°, do Decreto-lei n® 1.598/771, como invocado (fls. 211).

O dispositivo estd interpretado no ambito administrativo pelo PN Cosit n°
02/1996 que assume a importéncia de norma impositiva com relacdo aos
procedimentos fiscalizatorios.

A analise dos efeitos fiscais do procedimento da ficalizada indica claramente
que ao proceder a deducdo integral dos prejuizos em 1995, deixou de fazé-lo em
periodos posteriores, ja que estava zerado o valor a compensar, ou a0 menos
estava baixado do saldo a compensar o montante compensado.

Tendo ocorrido a fiscalizacdo em 1999, a fiscalizacdo obediente ao comando do
PN 2/96 deveria ter recomposto os valores relativos aos anos de 1995 a 1998
procedendo a verificacdo do valor dos tributos recolhidos a titulo de IRPJ e
CSLL para constatar se houvera efetiva postergacdo ou insuficiéncia de
recolhimento.

N&o o fez, maculando o langamento, sendo de se examinar se ocorreram 0S
efeitos da posterga¢do, matéria ndo oferecida ao judiciario.

A recorrente trouxe, na impugnacéo, a declaracdo de rendimentos do ano de
1996 (fls. 120 a 137), na qual baseou seu pedido inicial, e mais a DIPJ 2000 do
ano de 1999, no curso do qual ocorreu a fiscalizago.

Na declarac@o do ano de 1996 se observa que a empresa apresentou um lucro
real de R$ 2.167.406,28 sem ter procedido a compensagdo de prejuizos (fls.
126).

Se saldo de prejuizos acumulados tivesse, poderia ter deduzido 30% desse
montante, ou R$ 650.221,88.

Ainda, a fls. 130, consta o valor de R$ 2.432.828,06 de base tributavel da CSLL,
da qual apenas 30%, ou R$ 729.848,42 poderiam ser aproveitados sob a rubrica
de compensacao de bases negativas anteriormente formadas.

Nesse ano pouco importa o montante do IRPJ e CSLL recolhidos, uma vez que
os recolhimentos corresponderam a mera antecipacao e o tributo devido ao final
do periodo decorreu da tributacdo do lucro real ou da base da CSLL apurados,
sendo os excessos restituidos ou compensados com débitos futuros.

Nao comprovou a recorrente ter havido a possibilidade concreta de
compensagdes nos anos de 1997 e 1998, periodos encerrados anteriormente a
acao fiscal.

O resultado fiscal de 1999 também ndo pode ser aproveitado, uma vez que 0
mecanismo de postergacdo se considera a posi¢do fiscal no momento da
fiscalizacdo, sob pena de caracterizacdo da insuficiéncia de recolhimento,
situacdo diferente da postergacao.

[-]

N&o se deu a postergacdo com relacdo ao valor total da glosa, porém parte da
glosa foi efetivamente tributada e consequentemente os tributos foram
recolhidos posteriormente e antes da agdo fiscal, sobre os valores acima
apontados.

A jurisprudéncia acerca da matéria inicialmente entendeu que a simples ndo
recomposicdo dos resultados era suficiente para o cancelamento da exigéncia,
porém evoluiu no sentido de que a postergacdo somente seria aceita com
resultado efetivo nos casos em que a empresa comprovasse objetivamente sua
ocorréncia, trazendo ao processo 0s demonstrativos que comprovassem o
recolhimento posterior ao diferimento inicial e anterior & acéo fiscal.
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No presente caso os elementos constantes do processo somente permitem aferir
que parcela da glosa poderia provocar reducdo de tributo em momento
posterior, 0 que permite apenas acolher parcialmente a tese.

Assim, é de se prover parcialmente o recurso com relagéo a este item.
e Acdrdao n° 105-17.260:

Na medida em que, ao constituir os créditos tributarios, a autoridade fiscal
promoveu a compensacao dos prejuizos fiscais e das bases negativas ao limite
de trinta por cento, a Recorrente protesta pela aplicacdo do tratamento previsto
no Parecer Normativo n° 02/96.

E certo que a inobservancia do limite de trinta por cento na compensacéo de
prejuizos fiscais e bases negativas pode revelar, tdo-somente, postergacdo do
pagamento do imposto, vez que, como alegado pela Recorrente, a antecipacgéo
da reducdo da base de calculo decorrente de tal procedimento guarda
semelhanga com o registro antecipado de uma despesa. Porém, tanto em uma
situacdo como na outra, cabe ao contribuinte demonstrar, por meio de
documentacdo habil e idénea, que o imposto que deixou de ser pago em um
periodo foi, em periodo subsequente, devidamente quitado em razdo da
superveniéncia de resultados fiscais positivos.

Assim, para que o argumento da Recorrente pudesse ser recepcionado, seria
necessario que ela trouxesse aos autos comprovagdo inequivoca de que o
imposto que deixou de ser pago relativamente ao ano-calendario foi, em periodo
subseqiente e antes do langamento de oficio, devidamente quitado, fato esse que
n&o se constata nos presentes autos.

e Ac6rdao n° 107-09.299:

Argumenta que ocorreu a postergacdo do pagamento de parte do imposto
exigido nos anos-calendario de 1997 e 1998 e discute a exigéncia dos juros de
mora calculados pela Taxa Selic. Pede o cancelamento da exigéncia fiscal, ou
sua reducdo calculando-se os efeitos da postergacéo, ou ainda a realizacéo de
diligéncia para confirmagéo do critério utilizado no célculo da postergagéo.

O doc. de fls. 422 apresentado com a impugnacdo demonstra o calculo da
postergacdo e indica que foi postergado o valor de R$ 355.443,85. Também
foram juntadas copias das DIPJ dos anos-calendario de 1997 e 1998.

Da jurisprudéncia, cito o acoérddo n° 108-08862, de 25.05.2006, da mesma
empresa, relativo a exigéncia da CSLL do mesmo exercicio, que excluiu da
exigéncia os valores postergados.

Dessa forma deve ser excluido do lancamento o valor de R$ 355.443,85 indicado
as folhas 422.

e Acordao n° 108-09.603:

Por fim, resta resolver a questdo quanto & postergacdo do imposto devido. A
propria diligéncia conclui que houve postergacdo do IRPJ em 1996 (fls. 341),
visto que, conforme relata a diligéncia, nos periodos seguintes a lavratura do
auto de infragdo, a empresa ndo se utilizou do saldo remanescente de prejuizo
fiscal, tendo efetuado os pagamentos do IRPJ apurados nas respectivas DIPJ's,
tanto nas estimativas mensais como nos ajustes anuais.

Também como resultado da mesma diligéncia (fls. 340/341), j& no ano-
calendario de 1997, a empresa apresentou lucro real que permitiria a
compensacao de saldo remanescente de prejuizo fiscal, que ndo pdde ser
compensado no ano-calendario de 1996. Logo, o imposto ndo recolhido em
1996, foi pago (principal) no ano-calendario de 1997.

Ora, partindo do relato da propria diligéncia, concluo que o prejuizo causado
ao eréario publico € apenas quanto ao efeito da postergacdo. Demonstrado no
presente caso, que existe hipOtese de postergacdo, sendo certo que existe
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pagamento no ano seguinte, entendo que o langamento deve ser restrito a
postergagdo. Todavia, ndo é possivel alterar o langamento apds o prazo
decadencial, razdo pela qual o lancamento ao qual se aplicaria os efeitos da
postergacéo deve ser totalmente cancelado.

Tais excertos, ao validarem a exigéncia quando o sujeito passivo ndo faz prova da
postergacdo, e reduzi-la quando ha evidéncias neste sentido, demonstram que ndo s
incumbe ao sujeito passivo provar a postergacdo, mas também deixam patente que neles
ndo ha um alinhamento quanto a forma a ser observada na demonstracdo de tais
ocorréncias. Basta ver que no precedente n® 108-09.603 a apuracdo foi feita em sede de
diligéncia, constando em seu relatério a determinagédo de que fossem juntadas aos autos
as DIPJ’s dos anos-calendario imediatamente posteriores a 1996 e até 2000, com os
comprovantes de recolhimento do imposto, a indicar que o sujeito passivo ndo havia
apresentado tais documentos em sua defesa. Ja o precedente n°® 105-17.260 demanda
comprovacao inequivoca de que o imposto que deixou de ser pago relativamente ao
ano-calendario foi, em periodo subseqiiente e antes do lancamento de oficio,
devidamente quitado, mas ndo especifica quais elementos se prestariam a tanto.

]

Além disso, ao colaborar com artigo intitulado “O beneficio fiscal da depreciagdo
acelerada e a anélise da postergacdo do imposto: aspectos técnicos-probatorios”, integrado a obra
“Eficiéncia Probatéria e Atual Jurisprudéncia do CARF™, esta Conselheira assim expds o
regramento legal especifico que incide em circunstancias semelhantes, ao analisar a repercussao
da postergacao no ambito de ajustes ao lucro liquido:

Relevante ter em conta que, ao disciplinar os ajustes ao lucro liquido, o Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, no mesmo art. 6°, veicula de forma diferenciada os direitos e deveres
atribuidos aos sujeitos passivos:

Art 6° - Lucro real é o lucro liquido do exercicio ajustado pelas adigdes,
exclusdes ou compensacdes prescritas ou autorizadas pela legislacao tributaria.

§ 1° - O lucro liquido do exercicio é a soma algébrica de lucro operacional (art.
11), dos resultados ndo operacionais, do saldo da conta de correcdo monetaria
(art. 51) e das participacdes, e devera ser determinado com observancia dos
preceitos da lei comercial.

§ 2° - Na determinacéo do lucro real serdo adicionados ao lucro liquido do
exercicio:

a) os custos, despesas, encargos, perdas, provisfes, participacdes e quaisquer
outros valores deduzidos na apuracgéo do lucro liquido que, de acordo com a
legislagdo tributaria, ndo sejam dedutiveis na determinacao do lucro real;

b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores ndo incluidos
na apuragdo do lucro liquido que, de acordo com a legislagéo tributaria, devam
ser computados na determinacéo do lucro real.

§ 3° - Na determinacdo do lucro real poderdo ser excluidos do lucro liquido do
exercicio:

a) os valores cuja deducdo seja autorizada pela legislacao tributaria e que nédo
tenham sido computados na apuragao do lucro liquido do exercicio;

b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluidos na
apuracéo do lucro liquido que, de acordo com a legislacao tributaria, nao sejam
computados no lucro real;

C) 0s prejuizos de exercicios anteriores, observado o disposto no artigo 64.

§ 4° - Os valores que, por competirem a outro periodo-base, forem, para efeito
de determinagdo do lucro real, adicionados ao lucro liquido do exercicio, ou

! BOSSA, Gisele Barra (Coord). Sdo Paulo: Editora Almedina, 2020. p. 317 e seguintes.
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dele excluidos, serdo, na determinagdo do lucro real do periodo competente,
excluidos do lucro liquido ou a ele adicionados, respectivamente.

[-]

Nestes termos, enquanto as adi¢des “devem” ser promovidas, as exclusdes e
compensagdes “podem” ser realizadas. Ou seja, o sujeito passivo pode optar por nao
promover uma excluséo, e manter integrada ao lucro tributavel a receita contabilizada,
bem como deixar de aproveitar prejuizo fiscal para reduzir o lucro tributavel do periodo.
Apenas que o exercicio destas faculdades nao deve se prestar como meio para vantagens
indevidas, como vislumbrado, por exemplo, quando a compensacao de prejuizos fiscais
se sujeitava a limite temporal e a realizacdo apenas formal da reserva de reavaliacdo
poderia antecipar a formacéo de lucro e evitar a prescricdo dos prejuizos acumulados,
hip6tese que motivou o regramento assim consolidado no Regulamento do Imposto de
Renda aprovado pelo Decreto n° 1.041, de 1994 - RIR/94:

Art. 503. A pessoa juridica podera compensar o prejuizo apurado em um
periodo-base, encerrado até 31 de dezembro de 1991, com o lucro real
determinado nos quatro anos-calendario subsequentes (Decreto-Lei n° 1.598/77,
art. 64).

Art. 504. O prejuizo fiscal apurado em um més do ano de 1992 podera ser
compensado com o lucro real de periodos-base subseqientes (Lei n° 8.383/91,
art. 38, § 7°). Art. 505. Os prejuizos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de
1993 poderdo ser compensados com o lucro real apurado em até quatro anos-
calendério, subseqientes ao ano da apuracéo (Lei n° 8.541/92, art. 12).

[.]

Art. 512. A contrapartida da reavaliacdo de bens somente podera ser utilizada
para compensar prejuizos fiscais, quando ocorrer a efetiva realizacdo do bem
que tiver sido objeto da reavaliacio (Lei n° 7.799/89, art 40).

Sob a mesma inspiragdo esté a orientagdo contida na Instrugdo Normativa SRF n° 51, de
1995%:

Art. 26. Para efeito de determinacao do lucro real, as exclusdes do lucro liquido,
em anos-calendario subseqiientes ao em que deveria ter sido procedido o ajuste,
ndo poderdo produzir efeito diverso daquele que seria obtido, se realizadas na
data prevista.

§ 1° As exclusBes que deixarem de ser procedidas, em ano-calendario em que a
pessoa juridica tenha apurado prejuizo fiscal, terdo 0 mesmo tratamento deste.

§ 20 O disposto neste artigo alcanga, inclusive:

a) a parcela dedutivel em cada ano-calendario (art. 426, 8 1° do RIR/94),
correspondente a diferenca da correcdo monetaria complementar IPC/BTNF
relativa aos prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1989 (art. 40, § 2°,
do Decreto n° 332, de 4 de novembro de 1991);

2 No mesmo sentido, a Instrugdo Normativa SRF n° 11, de 1996:

Art. 34. Para efeito de determinacdo do lucro real, as exclusdes do lucro liquido, em periodo-base subseqliente
aquele em que deveria ter sido procedido o ajuste, ndo poderdo produzir efeito diverso daquele que seria obtido, se
realizadas na data prevista.

Parégrafo Unico. O disposto neste artigo alcanga, inclusive:

a) a parcela dedutivel em cada ano-calendario, correspondente a diferenca da correcdo monetaria complementar
IPC/BTNF relativa aos prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1989 (art. 426, § 1°, do RIR/94 e art. 40, §
2, do Decreto n° 332, de 4 de novembro de 1991);

b) a parcela dedutivel em cada ano-calendario, correspondente ao saldo devedor da diferenca de correcdo monetéria
complementar IPC/BTNF (art. 424 do RIR/94).
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b) a parcela dedutivel em cada ano-calendario (art. 424 do RIR/94),
correspondente ao saldo devedor da diferenca de corregdo monetaria
complementar IPC/BTNF.

No cenario assim delineado constata-se que, se a infracdo identificada resulta na
possibilidade de uma exclusdo ou compensacdo em periodo futuro, ou mesmo na
reversdo de uma adicdo, a autoridade langadora ndo opera sozinha no reconhecimento
de eventual postergacdo, porque o sujeito passivo deve manifestar seu interesse em
promover o ajuste futuro e, inclusive, fazer a prova necessaria para tanto. Assim
evoluiu, por exemplo, a interpretacdo acerca da repercussdo das glosas de
compensagdes de prejuizos fiscais por inobservancia do limite legal de 30%?°, das quais
decorre o restabelecimento de prejuizos passiveis de aproveitamento futuro, consolidada
administrativamente nos seguintes termos*:

Stimula CARF n° 36 A inobservancia do limite legal de trinta por cento para
compensacdo de prejuizos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando
comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razéo
dessas compensagdes o foi em periodo posterior, caracteriza postergacdo do
pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigéncia a
parcela paga posteriormente. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 383, de
12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Acordaos Precedentes:

Acorddo n® 103-22679, de 19/10/2006 Acdrddo n® 105-16138, de 08/11/2006
Acorddo n® 105-17260, de 15/10/2008 Acdrddo n® 107-09299, de 05/03/2008
Acordao n® 108-09603, de 17/04/2008

Significa dizer que, na hipdtese de o sujeito passivo desrespeitar o regime de
competéncia contdbil para fins de reconhecimento de receitas ou apropriacdo de
despesas, a autoridade fiscal tem o dever de perquirir as repercussdes futuras destas
ocorréncias, ndo podendo se limitar a adicionar a receita no periodo de competéncia
cabivel, ou glosar a despesa equivocadamente apropriada. Este dever, porém, ndo existe
se a exclusdo ou compensacdo foi promovida indevidamente, ou a adi¢do foi omitida.
De toda a sorte, demonstrada a vinculagdo das ocorréncias, devem ser reconhecidos 0s
efeitos da postergacdo na apuracdo do tributo devido, até porque esta prova revela
pagamento futuro do tributo lancado em virtude da infracdo autuada.

H4&, portanto, dessemelhanca significativa entre os acorddos comparados. Para
caracterizar o dissidio jurisprudencial acerca da repercussdo dos efeitos da postergacdo no caso

¥ Limitagdo veiculada originalmente nos artigos 42 e 58 da Medida Proviséria n° 812, de 1994, convertida na Lei n°
8.981, de 1995, e atualmente prevista na Lei n® 9.065, de 1995:
Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario de 1995, poderd ser compensado,
cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas
adicOes e exclusdes previstas na legislacdo do imposto de renda, observado o limite maximo, para a compensacéo,
de trinta por cento do referido lucro liquido ajustado.
Paragrafo Unico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que mantiverem os livros e
documentos, exigidos pela legislacdo fiscal, comprobatérios do montante do prejuizo fiscal utilizado para a
compensacao.
Art. 16. A base de célculo da contribuicdo social sobre o lucro, quando negativa, apurada a partir do encerramento
do ano-calendério de 1995, podera ser compensada, cumulativamente com a base de célculo negativa apurada até 31
de dezembro de 1994, com o resultado do periodo de apuracdo ajustado pelas adi¢cBes e exclusbes previstas na
legislacdo da referida contribui¢do social, determinado em anos-calendéario subseqlentes, observado o limite
méaximo de reducgdo de trinta por cento, previsto no art. 58 da Lei n° 8.981, de 1995. Paragrafo Unico. O
disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela
legislacéo fiscal, comprobatorios da base de calculo negativa utilizada para a compensacao.

Neste sentido, o0 voto vencedor do Acdrddo n° 9101-004.212, disponivel em  www.
https://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf
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sob exame, deveria a Contribuinte ter selecionado paradigma que também tratasse da
compensacao antecipada de prejuizos fiscais ou bases negativas de CSLL.

Nos termos do art. 67 do Anexo Il do RICARF, o recurso especial somente tem
cabimento se a decisdo der a legislacdo tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha
dado outro Colegiado deste Conselho. Por sua vez, para comparacdo de interpretaces e
constatacdo de divergéncia é indispensavel que situacBGes faticas semelhantes tenham sido
decididas nos acorddos confrontados. Se inexiste tal semelhanca, a pretendida decisdo se
prestaria, apenas, a definir, no caso concreto, o alcance das normas tributarias, extrapolando a
competéncia da CSRF, que ndo representa terceira instancia administrativa, mas apenas 0rgao
destinado a solucionar divergéncias jurisprudenciais. Neste sentido, alias, € o entendimento
firmado por todas as Turmas da Camara Superior de Recursos Fiscais, como sdo exemplos 0s
recentes Acdrdaos n° 9101-002.239, 9202-003.903 e 9303-004.148, reproduzindo entendimento
hd muito consolidado administrativamente, consoante Acorddo CSRF n° 01-0.956, de
27/11/1989:

Caracteriza-se a divergéncia de julgados, e justifica-se o apelo extremo, quando o
recorrente apresenta as circunstancias que assemelhem ou identifiquem os casos
confrontados. Se a circunstancia, fundamental na apreciacdo da divergéncia a nivel do
juizo de admissibilidade do recurso, ¢ “tudo que modifica um fato em seu conceito sem
lhe alterar a esséncia” ou que se “agrega a um fato sem altera-lo substancialmente”
(Magalh@es Noronha, in Direito Penal, Saraiva, 1° vol., 1973, p. 248), ndo se toma
conhecimento de recurso de divergéncia, quando no ndcleo, a base, o centro nevrélgico
da questdo, dos acérddos paradigmas, sdo dispares. N&o se pode ter como acérdao
paradigma enunciado geral, que somente confirma a legislacio de regéncia, e assente
em fatos que néo coincidem com os do ac6rdao inquinado.

Por tais razdes, o recurso especial da Contribuinte deve ser CONHECIDO
PARCIALMENTE.

Relativamente a matéria conhecida, descrita no exame de admissibilidade como
“sistematica de calculo para constituicdo de créditos tributarios nos casos de postergacao de
pagamento, isto &, se por ‘deducéo linear’ (prevista no Parecer Normativo COSIT n° 02/1996) ou
‘imputacdo proporcional’”, a maioria do Colegiado afirmou valida a aplicacdo da imputacdo
proporcional.

Primeiramente no que se refere ao citado item 6.2 do Parecer Normativo COSIT
n® 02/96, cabe observar que o destaque ali feito acerca da exigéncia exclusiva dos acréscimos
relativos a juros e multa ndo pode ser interpretado como determinacdo para lancamento isolado
destes acréscimos, a indicar que a imputacdo linear seria o procedimento adequado para esta
exigéncia. Seu item 7 confirma que a imputacdo seria proporcional ao determinar que o
lancamento deve ser feito pelo valor liquido do imposto e da contribuigdo social, depois de
compensados os valores a que o contribuinte tiver direito em razdo do pagamento posterior,
porque se a imputacdo fosse linear, 0 pagamento do principal em atraso liquidaria o principal
originalmente devido, e sO caberia exigir a multa e o juros de mora, isoladamente. A imputacao
proporcional, de seu lado, redistribui o valor total pago em atraso entre principal e acréscimos
devidos, determinando um novo valor de principal recolhido que, por se reduzido, na
comparacdo com o valor principal original resulta em parcela a descoberto, que representa o dito
valor liquido do imposto e da contribui¢do social, depois de compensados os valores a que o
contribuinte tiver direito.

Observe-se, ainda, que a imputacdo proporcional sempre foi a regra de céalculo
para alocacéo de tributos pagos em atraso. A discussdo quanto ao cabimento da imputacao linear
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surge depois do Parecer Normativo COSIT n° 02/96, com a edicdo da Lei n° 9.430/96, que assim
disp0s em sua redacdo original:

Art.43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributario correspondente
exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.

Pardgrafo Unico. Sobre o crédito constituido na forma deste artigo, ndo pago no
respectivo vencimento, incidirdo juros de mora, calculados a taxa a que se refere 0 § 3°
do art. 5°, a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Multas de Langamento de Oficio

Art.44.Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo: (Vide Lei n°
10.892, de 2004)

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
moratoria, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata, excetuada a hipétese do
inciso seguinte; (Vide Lei n® 10.892, de 2004)

Il - cento e cinglienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis. (Vide Lei n° 10.892, de 2004)

81° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribuicdo houver sido pago apds o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de morg;

[-]

Nestes termos, se o tributo fosse pago em atraso, mas sem o acréscimo de multa
de mora, era possivel interpretar que ndo deveria ser feita a redistribuicdo do valor total pago em
atraso entre principal e acréscimos devidos, determinando um menor valor de principal recolhido
a ser imputado ao principal devido. A multa de mora ndo paga ensejaria o lancamento de multa
de oficio isolada na forma do art. 44, § 1°, inciso Il da referida Lei, e os juros de mora ndo pagos,
infere-se, seriam lancados isoladamente, conforme seu art. 43.

Ocorre, porém, que o Cdédigo Tributario Nacional ndo ampara a amortizacdo
linear, na medida em que se limita a abordar a imputacdo de pagamentos nos seguintes termos:

Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito
passivo para com a mesma pessoa juridica de direito publico, relativos ao mesmo ou a
diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniaria ou juros de mora, a
autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinard a
respectiva imputacao, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas:

I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigacdo prépria, e em segundo lugar aos
decorrentes de responsabilidade tributéria;

Il - primeiramente, as contribui¢des de melhoria, depois as taxas e por fim aos impostos;
I11 - na ordem crescente dos prazos de prescricao;
IV - na ordem decrescente dos montantes.
Confrontando os dispositivos da Lei n°® 9.430/96 com o CTN, prevaleceu o
entendimento, na Administracdo Tributaria, de que inexistindo naquele, ou em outros

dispositivos do CTN, regra expressa de precedéncia entre tributo, multa (de mora ou de oficio) e
juros moratérios, a forma de alocacdo de pagamentos entre as parcelas componentes de um
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mesmo crédito tributario deve ser definida mediante utilizacdo da analogia admitida no art. 108
do CTN, tendo em conta o que estabelecido em outro ponto daquele Codigo:

Art. 167. A restituicdo total ou parcial do tributo da lugar a restituigdo, na
mesma proporgdo, dos juros de mora e das penalidades pecunidrias, salvo as
referentes a infracdes de carater formal ndo prejudicadas pela causa da
restituicdo.

Portanto, se a restituicdo obedece a critério proporcional, por analogia e simetria,
a imputacdo do pagamento também deveria observa-lo. Significa dizer que o valor total pago
deve ser distribuido proporcionalmente para quitacdo do principal, multa e juros de mora devidos
na data do recolhimento inicial, exigindo-se ou cobrando-se o principal remanescente, que sera
acrescido de multa e juros de mora calculados até a data em que o recolhimento complementar
venha a ser efetivado, como procedeu a Fiscalizacao.

A possibilidade de se exigir, isoladamente, penalidades em raz&o da inobservancia
do prazo de recolhimento de tributos, cumulada com a falta de recolhimento de multa de mora,
deixou de existir com a revogacao do art. 44, 81° inciso Il, da Lei n® 9.430/96, pela Lei n°
11.488/2007. Assim, segundo a intepretacdo ao norte, o art. 43 da Lei n°® 9.430/96 somente seria
aplicavel para fins de constituicdo de juros de mora isolados, nas hipdteses em que o sujeito
passivo deixa de recolhé-los em razdo de ordem judicial, e a constituicdo deste crédito tributario
se faz necesséria para prevenir a decadéncia.

Registre-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justica ja firmou interpretacdo, no
ambito do REsp n® 921.911/RS, em favor da imputacdo proporcional procedida pela Receita
Federal, nos casos de reconhecimento de direito creditério utilizado para compensacdo de
débitos em atraso, sem acréscimos moratorios. A ementa do referido julgado, proferido pela
Primeira Turma daquele Tribunal em 01/04/2008, deixa claro o entendimento ali firmado:

TRIBUTARIO.JNTERPRETA(}AO DO ART. 163 DO CTN. PRETENSAO DE, NA
COMPENSACAO IRIBUTARIA, APLICAREM-SE REGRAS DO CODIGO CIVIL
SOBRE IMPUTACAO DO PAGAMENTO.

1. Aregra dos arts. 374 e 379 do CC de 2002 ndo se aplica as compensaces tributérias.

2. Impossivel, juridicamente, o acolhimento de pretensdo no sentido de que,
primeiramente, na compensacao, sejam os juros devidos considerados em primeiro lugar
como pagamento e, em seguida, o principal.

3. O art. 163 do CTN regula, exaustivamente, a imputagdo do pagamento nas relagfes
juridico-tributérias.

4. A compensagdo tributiria deve ser feita de acordo com as regras especificas
estabelecidas para regular tal forma de extincdo do débito. Nao-aplicabilidade do
sistema adotado pelo Codigo Civil.

5. Néo-aplicacdo de analogia para decidir litigio tributario quando a questéo enfrentada
ndo é disciplinada pelo CTN.

6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

O Ministro José Delgado, citando doutrina e outras decisdes judiciais, afastou a
aplicacdo subsidiaria do Codigo Civil em matéria tributaria em razéo da revogacéo expressa do
art. 374 daquele diploma legal, e complementou que proceder de forma distinta daquela adotada
pela Receita Federal ensejaria quebrar de isonomia entre os critérios para a cobranca de débitos
e créditos fiscais. Reforcou, ainda, que o caput do art. 163 do CTN, bem como a natureza
indexadora da taxa SELIC, permitem concluir que o montante do credito tributario é uno e
indivisivel, justificando a imputacao proporcional, além do fato de a capitalizacdo de juros ser
vedada pelo art. 167 do CTN.
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Posteriormente, em acordao proferido em 14/10/2008, sob relatoria do Ministro
Castro Meira, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica adotou 0 mesmo entendimento,
acrescentando o reconhecimento da validade das Instru¢cbes Normativas que disciplinaram a
imputacdo na forma adotada no acdrdéo recorrido. Reproduz-se a ementa do referido acorddo,
decorrente do AgRg no Resp n® 971.016/SC:

TRIBUTARIO. COMPENSACAO. CODIGO CIVIL. IMPUTACAO DO
PAGAMENTO. AMORTIZACAO DOS JUROS ANTES DO PRINCIPAL. ART. 354
DO CC/2002. INAPLICABILIDADE. OFENSA AO ART. 108 CTN.
INOCORRENCIA.

1. "Se as normas que regulam a compensacdo tributaria ndo prevéem a forma de
imputacdo do pagamento, ndo se pode aplicar por analogia o art. 354 do CC/2002 (art.
993 do CC/1916) e ndo se pode concluir que houve lacuna legislativa, mas siléncio
elogliente do legislador que ndo quis aplicar & compensacédo de tributos indevidamente
pagos as regras do Direito Privado. E a prova da assertiva é que o art. 374 do CC/2002,
que determinava que a compensacdo das dividas fiscais e parafiscais seria regida pelo
disposto no Capitulo VII daquele diploma legal foi revogado pela Lei 10.677/2003, logo
apos a entrada em vigor do CC/2002" (REsp 987.943/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ
28.02.2008).

2. A imputacdo de pagamento ndo é causa de extincdo do crédito tributario, representa
apenas a forma de processamento da modalidade extintiva, que é o pagamento.

Dai porque, silenciando o Cédigo Tributario sobre esse ponto especifico, nada impede
que a Administracdo expeca atos normativos que regulem o processamento da causa
extintiva.

3. O fato de, na seara tributaria, a imputacdo vir regulamentada em atos normativos
expedidos pela Secretaria da Receita Federal — IN's 21/97, 210/2002, 323/2003 e
600/2005 —ndo implica qualquer violagdo da ordem constitucional ou legal, uma vez
que a reserva de lei complementar (art. 146 da CRFB/88) ndo abrange essa matéria e 0
art. 97 do CTN ndo exige a edicdo de lei formal para tratar do tema.

4. Nos termos do art. 108 do CTN, a analogia so é aplicada na auséncia de disposic¢ao
expressa na "legislacdo tributaria”. Por essa expressao, identificam-se ndo apenas as
leis, tratados e decretos, mas, também, os atos normativos expedidos pela autoridade
administrativa (arts. 96 e 100 do CTN). Dessa forma, ndo ha lacuna na legislacdo
tributéria sobre o tema imputacdo de pagamento, o qual, como dito, ndo é objeto de
reserva legal.

5. Inexisténcia de ofensa aos arts. 354 do CC/2002 e 108 do CTN.
6. Agravo regimental ndo provido.

Acordao seguinte, proferido em 10/02/2011 em razdo do REsp n° 1.115.604/RS,
confirma a manutencdo deste entendimento no &mbito do Superior Tribunal de Justica:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. VIOLACAO DOS AT. 165, 458 E 535, DO
CPC. NAO OCORRENCIA. PRECATORIO. MORATORIA DO ART. 78 DO ADCT.
JUROS DE MORA EM CONTINUACAO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPOTESE.
RESPEITO DO PRAZO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. IMPUTAGCAO DO
PAGAMENTO. ART. 354 DO CC/02. INAPLICABILIDADE NA SEARA
TRIBUTARIA. PRECEDENTES.

1. Cumpre afastar a alegada ofensa dos arts. 165, 458, Il e 535 do CPC, eis que 0
acorddo recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as questdes que
foram postas a deslinde, adotando, contudo, orientagdo contraria a pretensdo dos ora
recorrentes, ndo havendo que se falar em deficiéncia ou omissdo na prestacdo
jurisdicional conferida na origem.
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2. A jurisprudéncia desta Corte é pacifica quanto a ndo incidéncia de juros moratorios
em continuagdo quando do pagamento das parcelas do precatdrio na forma do art. 78 do
ADCT, desde que respeitado o prazo constitucional. Precedentes.

3. Nao havendo direito ao cobmputo de juros moratoérios na hip6tese, resta prejudicada a
analise da alegada ofensa dos arts. 39, § 4°, da Lei n. 9.250/95 e 161, § 1° do CTN.
Contudo, em razdo do principio da non reformatio in pejus, deve ser mantido o acordao
recorrido na parte que determinou a incidéncia de juros legais de 6% ao ano, a partir da
segunda parcela.

4. A imputagdo do pagamento na seara tributaria tem regime diverso aquele do direito
privado (artigo 354 do Cédigo Civil), inexistindo regra segundo a qual o pagamento
parcial imputar-se-a primeiro sobre os juros para, sé depois de findos estes, amortizar-se
o capital. Precedentes.

5. Recurso especial ndo provido.

Assim, ndo ha reparos ao acoOrddo recorrido que se pauta nos seguintes
fundamentos expostos no Acordao n° 1402-002.201:

Ha que se ressaltar que o art. 163 do CTN n&o fixou regra de precedéncia entre tributo,
multa e juros (parcelas que compdem determinado débito da contribuinte para com a
Fazenda), podendo-se inferir que o CTN lhes deu idéntico tratamento, no que se refere a
imputacdo de pagamentos. Tal entendimento é ratificado pelo art. 167 do mesmo
diploma legal, que estabelece que a restituicdo do tributo d& lugar a restituicdo, na
mesma proporcao, dos juros de mora e das penalidades pecuniérias.

A partir de uma interpretagdo conjunta desses dispositivos, conclui-se que a imputagéo
proporcional dos pagamentos encontra fundamento no CTN, visto que, somente se pode
falar em obrigatéria proporcionalidade entre as parcelas que compdem o indébito
tributario se houver também obrigatoria proporcionalidade na imputagcdo do pagamento
sobre as parcelas que comp&em o débito tributério.

O entendimento acima exposto estd em consonancia com a Nota Cosit n° 106, de 20 de
abril de 2004, conforme se verifica no trecho a seguir reproduzido:

Nota Cosit n° 106/2004: " (...)

5. Isto posto, cumpre desde logo asseverar que o regramento da imputacéo de
pagamentos a débitos tributarios deve ser inicialmente buscado na Lei n° 5.172,
de 25 de outubro de 1966 Codigo Tributario Nacional (CTN), norma que prevé o
pagamento como forma de extingdo do crédito tributario (art. 156, inciso 1) e
que regula esse instituto em seus arts. 157 a 169, os quais correspondem as
Secdes Il e 111 do Capitulo IV do Titulo 111 do Livro Segundo do aludido Cédigo.

6. Mediante leitura dos aludidos dispositivos legais, verificase que 0 CTN néo
aborda diretamente a questéo da imputacdo do pagamento efetuado pelo sujeito
passivo entre as parcelas que compdem o débito tributario (principal, multa e
juros moratérios).

7. Em seu art. 163, o CTN apenas determina que a autoridade administrativa
competente para receber o pagamento determinara a respectiva imputacdo, na
hipdtese da existéncia simultanea de dois ou mais débitos do sujeito passivo, in
verbis:

‘Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo
sujeito passivo para com a mesma pessoa juridica de direito puablico, relativos
ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecunidria ou
juros de mora, a autoridade administrativa competente para receber o
pagamento determinara a respectiva imputacao, obedecidas as seguintes regras,
na ordem em que enumeradas:

I — em primeiro lugar, aos débitos por obrigacdo prépria, e em segundo lugar
aos decorrentes de responsabilidade tributaria,
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Il - primeiramente, as contribuicdes de melhoria, depois as taxas e por fim aos
impostos;

Il — na ordem crescente dos prazos de prescrigdo,
IV — na ordem decrescente dos montantes.'

8. Uma vez que o art. 163 do CTN nao fixou regra de precedéncia entre tributo,
multa (de mora ou de oficio) e juros moratérios — parcelas em que se decompde
determinado débito do contribuinte para com a Fazenda , poderseia desde logo
inferir, a contrario sensu, que o CTN teria dado idéntico tratamento, no que se
refere a imputacdo de pagamentos, entre referidas exacdes.

9. Tal entendimento é entdo ratificado pelo 167 do CTN, que estabelece que a
restituicdo total ou parcial do tributo da lugar a restituicdo, "na mesma
proporcao”, dos juros de mora e das penalidades pecuniarias, in verbis:

'Art. 167. A restituicdo total ou parcial do tributo d& lugar a restituicdo, na
mesma propor¢ao, dos juros de mora e das penalidades pecuniarias, salvo as
referentes a infracbes de cardter formal ndo prejudicadas pela causa da
restituicao.

()

10. A partir de uma interpretacdo conjunta dos arts. 163 e 167 do CTN, chega-
se a conclusdo de que referido Diploma Legal ndo sé estabelece, na imputagcdo
de pagamentos pela autoridade administrativa, a inexisténcia de precesséo entre
tributo, multa e juros moratdrios, como também veda ao préprio sujeito passivo
estabelecer precedéncia de pagamento entre as parcelas que compdem um
mesmo débito tributario, ou seja, veda ao sujeito passivo imputar seu pagamento
apenas a uma das parcelas que compdem o débito tributario.

10.1 E que somente se pode falar em obrigatdria proporcionalidade entre as
parcelas que compdem o indébito tributario se houver obrigatoria
proporcionalidade na imputacdo do pagamento sobre as parcelas que compem
o0 débito tributario.

10.2 N&o fosse assim, como seria possivel atender & proporcionalidade
determinada pelo art. 167 do CTN se o contribuinte que devesse R$100,00 de
tributo, R$20,00 de multa moratéria e R$10,00 de juros moratérios efetuasse o
pagamento de R$80,00 a titulo de tributo, R$50,00 a titulo de multa moratdria e
R$10,00 a titulo de juros moratorios, ou efetuasse o pagamento de R$150,00 a
titulo de tributo, R$10,00 a titulo de multa moratéria e R$5,00 a titulo de juros
moratdrios? Qual seria a proporcionalidade a ser observada, na restituicao,
entre tributo, juros moratérios e penalidade pecuniaria?

()

14. Conforme j& mencionado, € o CTN que, ao dispor sobre a repeticdo do
indébito tributario, indiretamente determina a proporcionalizagéo do pagamento
efetuado pelo sujeito passivo entre as parcelas do débito por ele pago(...)"

Neste mesmo sentido, cita-se trecho CONCLUSAO do PARECER/PGFN/CDA N°
1.936/2005:

""26 — Ante o exposto, tendo em vista que a ado¢do do *‘sistema de amortizacao linear"'
ndo encontra respaldo na legislacdo citada, que o ''sistema de amortizacdo
proporcional é o Unico admitido pelo Coédigo Tributario Nacional, que a propria
Secretaria da Receita Federal (Nota Cosit n° 106, de 20 de abril de 2004) ja se
pronunciou nesse sentido e que os créditos tributarios submetidos ao método da
amortizacdo linear carecem de liquidez e certeza..." (grifei)

Com este mesmo entendimento, citam-se trechos do PARECER PGFN CAT N°
74/2012:
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143. Chamava-se linear essa forma de imputacdo porque levava em conta o
preenchimento, efetuado pelo préprio contribuinte, das linhas do Documento de
Arrecadacdo de Receitas Federais (DARF) com que ele pagava, a destempo, o
débito tributério.

144. Pode-se ver a associacao entre a imputacéo linear e a formatacéo original
do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, mediante o seguinte exemplo: pagando o
contribuinte, em MAI 2012, a quantia de 10.000 reais, correspondente ao valor
do débito tributario devido na data de vencimento (MAI 2009) sem incluir,
portanto, o valor da multa de mora , e escrevendo, naturalmente, 10.000 reais
na linha do DARF correspondente ao principal, ndo se fazia, aquela época,
nenhuma imputag&o a titulo de multa de mora, ou seja, considerava-se imputado
0 pagamento exclusivamente ao principal, lancando-se a multa de oficio, de
75% (ou 150%, se houvesse fraude), sobre os 10.000 reais.

145. Tal procedimento néo era insta dizelo com todas as letras — condizente com
os ditames do artigo 163 do CTN, porque representava simples acatamento de
pretendida imputacéo feita pelo préprio contribuinte, tendo a imputacéo linear,
de resto, sido objeto de expresso rechaco por este 6rgéo juridico no Parecer
PGFN/CDA/N° 1936/2005, acima referido, com conclusdo no sentido da
obrigatoriedade de observancia da imputacdo proporcional (ainda que, como ja
dito, se tenha trilhado ali caminho interpretativo diverso daquele que aqui
utilizamos).

146. Eis, entdo, que, por forca do artigo 14 da ja referida Lei n° 11.488, de
2007, veio a se modificar radicalmente esse regime.

147. Com a nova redacéo que se seu deu ao artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996,
restou suprimida, do inciso | do caput do artigo 44 da Lei n® 9.430, de 1996, a
expressdo "pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratéria”. Desse modo, tal hip6tese (que é a versada na
consulta) deixou de ensejar a aplicacdo da prefalada multa de oficio (de 75% ou
de 150%, conforme o caso), sendo, outrossim, revogado o inciso Il do § 1° do
mesmo artigo 44, que ordenava, como ja4 apontamos, a cobranga de forma
isolada dessa multa.

148. Confira-se a nova dic¢do do artigo 44, no trecho que interessa:
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

Il — de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na
declaracgdo de ajuste, no caso de pessoa fisica,

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicdo
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica;

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

| - (revogado)
Il - (revogado)

[..].
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149. Com isso, passou ser plenamente aplicavel a imputagéo proporcional na
hipotese aqui versada, representando, assim, 0 novo regime importante avango
legislativo no cumprimento dos ditames do artigo 163 do CTN.

150. Eis porque tem razdo a SRFB ao afirmar, em sua consulta, que a
alteracdo promovida no artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, pela Lei n° 11.488,
de 2007, veio viabilizar a imputacdo proporcional de pagamento na hipotese
nela versada — deixando-se de lado a chamada "'imputacéo linear. (grifei)

Portanto, pelo exposto, deve ser aplicado o "sistema de imputacdo proporcional”, como
fez a fiscalizac&o, e ndo o "sistema de amortizacdo linear", como pretende o interessado.

In casu, restou caracterizada, apés a imputacdo proporcional do pagamento postergado,
a falta de recolhimento do saldo devedor objeto do lancamento de oficio, com a
aplicacdo da multa de 75%, nos termos do art. 44, I, da Lei n° 9.430/1996, com redacéo
dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007:

"Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redacéo dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007)

| — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n°
11.488, de 15 de junho de 2007)"

Observe-se, mais uma vez, que a nova redacdo do art. 44, I, da Lei n° 9.430/1996
deixou de contemplar a hipotese de langamento de multa isolada no caso de pagamento
de tributo em atraso desacompanhado da multa moratéria.

No caso presente, os pagamentos postergados efetuados pelo interessado em 2008 e
2009 ndo abrangeram o valor total do débito em 2007, ndo restando & fiscalizagdo
alternativa sendo a de se valer da imputagdo proporcional para ajustar tais valores aos
dispositivos da lei, distribuindo a quantia paga proporcionalmente entre o tributo, a
multa moratoria e os juros moratérios, e formalizando de oficio a exigéncia do tributo
remanescente.

A respeito da matéria, traz-se a cola¢do, em contraponto aos acérddos mencionados na
impugnacéo, decisdo da Camara Superior de Recursos Fiscais:

16327.004099/200246 Recurso n° 148.714 Especial do Procurador Acérdao n°
910100.426— 12 Turma Sessdo de 03 de novembro de 2009 Matéria IRPJ E
OUTRO (...) Assunto: Imposto de Renda Pessoa Juridica Ano-calendario: 1998
1 FALTA DE ADICAO DE PERDAS NA REAVALIACAO DE BENS DO ATIVO
PERMANENTE. As perdas de bens do ativo permanente sé podiam ser
deduzidas da base de célculo do IRPJ e da CSLL quando da realizag¢do do bem.
Até 14, o procedimento correto deveria ser a constituicdo de uma provisdo para
perdas, a qual, ao teor do art. 13, inciso |, da Lei n° 9.249/95, sdo indedutiveis.
As disposicdes da SUSEP n&o podem se sobrepor a legislagdo do Imposto de
Renda das Pessoas Juridicas.

POSTERGACAO DO PAGAMENTO DO TRIBUTO. Acata-se a alegacéo de
postergacdo do pagamento do tributo quando o sujeito passivo demonstra que
levou a tributagdo a base de calculo objeto do langamento de oficio e recolheu o
tributo em periodos posteriores. O efeito desse reconhecimento da-se pelo ajuste
nos valores langados, no sentido de se deduzir do tributo lancado, aquele que foi
efetivamente pago a posteriori, adotando-se, para tanto, o método da imputacao
proporcional (destacou-se).

E de se notar, portanto, pelos demonstrativos de IRPJ e de CSLL dos autos de infragéo,
que a autoridade fiscal observou de forma escorreita a norma legal, ndo havendo erro na
apuracdo do tributo postergado.
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Este posicionamento, expresso pelo ex-Conselheiro Demetrius Nichele Macei, foi
renovado nesta 1* Turma, no voto condutor do Acérddo n°® 9101-004.231° com o seguinte
acréscimo ao final:

Assim, em que pese os argumentos dispendidos pelo contribuinte, a imputagéo
proporcional ndo é ilegal. Nao faria 0 menor sentido quitar integralmente o principal e
0s juros decorrentes e manter, exclusivamente, a multa de mora. Por ser um consectario
legal, na medida em que incide sobre o principal, ndo poderia a multa de mora
remanescer sozinha no caso concreto.

Poder-se-ia argumentar, neste ponto, que o art. 354, do Cdédigo Civil, tem regra
diferente, na medida que determina primeiro o pagamento dos juros e, somente depois,
do capital. Contudo, nos termos da Stmula STJ 464, “a regra de imputacdo de
pagamentos estabelecida no art. 354 do Cddigo Civil ndo se aplica as hip6teses de
compensacao tributaria”.

Desta forma, a imputacdo proporcional na esfera tributaria é técnica legal para que todo
o valor do crédito do contribuinte seja utilizado e o eventual saldo devedor esteja
distribuido de maneira adequada entre principal, juros e multa devidos.

Assim, evidenciada a correcdo do procedimento pautado em imputacdo
proporcional, ndo merece reparos 0 acordado recorrido.

Por tais razbes, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da
Contribuinte na parte conhecida.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA — Redatora designada.

® Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli
Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli
Germano e Adriana Gomes Régo (Presidente) e divergiu na matéria a Conselheira Livia De Carli Germano.
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